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Neste módulo você vai estudar

4Os conceitos relacionados à Educação

Ambiental

4O que é um cidadão ambiental

4Quais as responsabilidades legais no manejo

dos Resíduos de Serviços de Saúde

4Conceitos e definições do Sistema de Gestão

Ambiental e da Auditoria Ambiental

MÓDULO 1

EDUCAÇÃO, CIDADANIA E GESTÃO
AMBIENTAL





CAPÍTULO 1 � EDUCAÇÃO AMBIENTAL

acidente na usina nuclear de Chernobil (Rússia, 1986), o exces-

so de gases poluentes (óxidos de nitrogênio e enxofre) libera-

dos pelas indústrias da costa leste americana e suas conseqüências, chuva

ácida e radioativa, lagos, campos e solos contaminados da Europa à Roraima

(Norte do Brasil), da Ucrânia à gélida Antártica, estes são exemplos da

necessidade de o homem estudar e conhecer, a partir da metade do século

XX, as relações de causas e efeitos entre os danos provocados à natureza e

o impacto na sua própria saúde.

A educação ambiental, mais especificamente a educação em saúde

ambiental, neste contexto, tem o papel de determinar e avaliar os proble-

mas ambientais de modo integrado, interdisciplinar e global, portanto, sem

considerar a existência de fronteiras políticas. As ações para resolução des-

ses problemas devem ser implementadas a partir do microambiente (casa,

rua, bairro), para o macroambiente, respeitando as singularidades culturais,

políticas e religiosas.

Os danos causados ao meio ambiente afetam toda a sociedade, cujo

modelo de organização � individualista, consumista e descartável � dificulta

o entendimento, por parte de cada cidadão, da sua parcela de responsabilida-

de diante dos problemas ambientais. A educação ambiental

tem, portanto, a função de incorporar novos e alterar velhos

hábitos. E mostrar que, dependendo do impacto ambiental

causado, a atividade ou ação causadora deve ser alterada.

A lógica da educação ambiental é fazer do trabalha-

dor, do estudante, da criança um cidadão ambientalmente

educado, através da busca do conhecimento e da interação com o mundo em

que vive e da noção da importância de suas atitudes. Para adultos, no entan-

to, mudar hábitos e atitudes é difícil. Por isso, torna-se importante que o

trabalho de educação ambiental ocorra desde a infância, com ações que se

prolonguem ao longo da vida.

O

Meio Ambiente: �Tudo o que cerca o ser vivo,
que o influencia e que é indispensável à sua sus-
tentação. Estas condições incluem solo, clima,
recursos hídricos, ar, nutrientes e os outros or-
ganismos. O meio ambiente não é constituído
apenas do meio físico e biológico, mas também
do meio sociocultural e sua relação com os mo-
delos de desenvolvimento adotados pelo homem�.
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Segundo a Comissão Interministerial para a preparação da Conferência

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a RIO-92, em

julho de 91, a educação ambiental foi assim definida:

�.. a educação ambiental se caracteriza por incorpo-

rar as dimensões socioeconômica, política, cultural e his-

tórica, não podendo basear-se em pautas rígidas e de

aplicação universal, devendo considerar as condições e

estágio de cada país, região e comunidade sob uma pers-

pectiva histórica. Assim sendo, a Educação Ambiental

deve permitir a compreensão da natureza complexa do

meio ambiente e interpretar a interdepen-dência entre

os diversos elementos que conformam o ambiente, com

vistas a utilizar racionalmente os recursos do meio na

satisfação material e espiritual da sociedade no presente

e no futuro.�

O entendimento sobre alguns conceitos fundamentais é necessário

para iniciarmos nossa jornada rumo à compreensão do manejo dos resíduos

de serviços de saúde (RSS), como também para podermos transferir, no

futuro, esses conhecimentos de acordo com a lógica da educação ambiental.

Meio ambiente, assim, é a comunidade total de organismos, junto com o

ambiente físico e químico no qual vivem. Para facilitar o entendimento, este

conceito é dividido em três níveis: abiótico, biótico e antrópico.

Os componentes não-vivos ou abióticos incluem importantes fatores físicos,

como luz do sol, precipitação, ventos, temperatura, terreno e água corrente. Os

fatores químicos, por sua vez, são os nutrientes e compostos da atmosfera, hidrosfera

e litosfera, que são requeridos em quantidades grandes ou pequenas para a

sobrevivência, crescimento e reprodução dos organismos.

Os grandes tipos de organismos que compreendem a parte viva ou biótica

são usualmente classificados como produtores, consumidores e decompositores.

Essa classificação é baseada nos �estilos de vida� de cada organismo no

ecossistema, especialmente a forma como estes requerem seus nutrientes para

sobrevivência.
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Antrópico é tudo que se relaciona à humanidade, à sociedade, à ação

do homem. Compreende os fatores políticos, éticos e sociais (econômicos e

culturais).

A Ecologia é a ciência que estuda as relações entre os seres vivos,

e dos seres vivos com o  meio ambiente, bem como suas recíprocas

influências.

Poluição ambiental, por sua vez, é a adição ou o lançamento de qualquer

substância ou forma de energia (luz, calor, som) ao meio ambiente em

quantidades que resultem em concentrações maiores que as naturalmente

encontradas. Os tipos de poluição são em geral classificados em relação ao

componente ambiental afetado (poluição do ar, da água, do solo), pela natu-

reza do poluente lançado (poluição química, térmica, sonora, radioativa, etc.)

ou pelo tipo de atividade poluidora (poluição industrial, agrícola, etc.).

Com base nesses esclarecimentos, vamos partir para a prática e discutir

de forma sucinta os principais impactos ambientais provocados pelo homem.

Essa é a nossa contribuição no que diz respeito aos impactos causado pelos

resíduos de serviços de saúde.

Impactos Ambientais

Poluição da Água

É o lançamento e a acumulação de substâncias químicas ou agentes

biológicos nas águas dos mares, dos rios, e em outros mananciais de água,

superficiais ou subterrâneos, desde que afetem diretamente as características

naturais das águas e a vida nela existente, ou que venham a lhes causar

efeitos negativos.

Uma das principais causas da poluição da água é a liberação do esgoto

doméstico e industrial nos mananciais de água. O impacto dos esgotos

domésticos é relacionado, principalmente, ao risco de contaminação por

microorganismos patogênicos; além da presença de grande quantidade de
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matéria orgânica, que provoca o aumento de nutrientes na água. Além dis-

so, causa eutrofização e dificulta a existência de seres aeróbicos. Já os

impactos causados pelos esgotos industriais são variados, em função da

diversidade da sua composição. De uma forma geral, no

entanto, encontramos alterações nas características da água

(cor, odor, turbidez, temperatura, pH) capazes de provo-

car danos às espécies que nela vivem. Além disso, os

esgotos industriais apresentam dificuldades adicionais no

tratamento devido aos produtos químicos, dentre eles

metais pesados, presentes  na sua composição.

Mais adiante no nosso curso, você encontrará uma

discussão mais aprofundada sobre a poluição causada pe-

los efluentes líquidos.

Poluição do Ar

É a acumulação de qualquer substância ou forma de energia no ar em

concentrações suficientes para produzir efeitos visíveis no homem, nos ani-

mais, nos vegetais ou em qualquer equipamento ou material, em forma de

particulados, gases, gotículas ou qualquer de suas combinações.

Podemos destacar, hoje, os seguintes problemas ambientais causados

pela poluição do ar:

4 o efeito estufa, causado pelo excesso de emissão

de dióxido de carbono (CO
2
); o buraco da camada de

ozônio causado pela liberação na atmosfera de cloro-

fluocarbonos e similares;

4 a chuva ácida, causada pela emissão de compostos

de enxofre e nitrogênio; e

4 a chuva radioativa, causada pela precipitação de

elementos radioativos liberados na atmosfera, sendo

as principais causas da liberação destes elementos a

realização de testes nucleares e a ocorrência de aci-

dentes com usinas nucleares.

Eutrofização: fenômeno causado pela li-
beração de compostos nitrogenados e
fosforados na água, pelo depósito de fer-
tilizantes utilizados na agricultura e esgo-
tos domésticos, além de determinados re-
síduos industriais. Como conseqüência,
ocorre o desenvolvimento de superpo-
pulação de microorganismos decompo-
sitores, que consomem o oxigênio, acar-
retando a morte das espécies aeróbicas por
asfixia.

Seres aeróbicos: organismos para os
quais o oxigênio livre do ar, ou dissolvido
em outros meios, é imprescindível à vida.

Particulados: material
reduzido a partículas.



1 3MÓDULO 1 � EDUCAÇÃO, CIDADANIA E GESTÃO AMBIENTAL

Poluição do solo

A poluição do solo consiste no lançamento ou aplicação no solo de

substâncias líquidas, sólidas ou semi-sólidas, alterando suas características

naturais. As principais fontes de poluição do solo são, de acordo com leite e

mininni-medina (2000):

4 produtos químicos;

4 resíduos sólidos;

4 efluentes líquidos (esgotos doméstico e industrial,

dejetos de animais).

Alguns dos agentes químicos aplicados ao solo, como, por exemplo,

agrotóxicos, o contaminam por longos períodos. É importante ainda salientar

que a poluição dos solos acaba resultando em poluição da água, tanto através

da infiltração das substâncias contaminantes que acabam atingindo as águas

subterrâneas, como através do transporte de detritos pela água das chuvas

até os cursos de água. Os detritos da atividade de criação de animais, que

muitas vezes é realizada em locais próximos a fontes de água, por exemplo,

podem poluir rios, córregos e lagoas.

Apresentamos, a seguir, uma breve discussão sobre os resíduos sólidos

(no Módulo 5 você encontrará uma análise mais aprofundada a respeito). Já

os efluentes líquidos são abordados no Módulo 3 do nosso curso.

Resíduos Sólidos

Os resíduos sólidos são, neste início de século, um dos principais

problemas ambientais vividos pelo ser humano.  A nossa sociedade extre-

mamente consumista e individualista acredita que, ao colocar o resíduo

gerado na porta de casa para o lixeiro recolher, o problema está resolvido.

Ledo engano! O problema persiste justamente no destino que se dá ao

resíduo sólido. A maior parte dos resíduos, incluindo materiais reciclados

com grande valor econômico, acaba sendo depositada em locais nem sempre
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seguros. Há de se considerar ainda que, por falha no manejo, os depósitos

de resíduos acabam recebendo materiais perigosos, colocando em risco as

pessoas que nele circulam, além da possibilidade de contaminação do solo,

da água e do ar.

Além disso, a disposição incorreta desses, resíduos proporciona

o aumento da população de vetores mecânicos, o que resulta no

aumento da incidência de doenças transmissíveis por esses vetores. A

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), em trabalho realizado

na América Central e no México, identificou mais de 22 doenças

correlacionadas com o resíduo sólido, dentre elas o tracoma, o antraz, a

hepatite e a desinteria.

A Gerência de Vigilância em Saúde do Trabalhador (GVST) da Secretaria

de Saúde do Distrito Federal realizou um levantamento de 1998 a 2001 e

verificou que a incidência de acidentes de trabalho, com os garis e catadores

de lixo cooperados, era de 150 para cada 1.000 trabalhadores em 1998. Com a

reestruturação do sistema de coleta externa, principalmente os relacionados

com os serviços de saúde, a reforma da usina de compostagem e a reativação

do incinerador, esse índice reduziu de 54:1.000 em 2000 para 39:1.000 em

2001 (a construção civil, neste mesmo período, apresentou um índice médio de

7,8:1.000).

Quando tratamos de resíduos sólidos, portanto, devemos buscar a re-

dução do volume gerado, por meio da reutilização e reciclagem, adiando ao

máximo a sua disposição final.

4 Reduzir � é a diminuição da geração de resíduo

sólido, seja por meio da sua redução na fonte (menor

consumo de matéria-prima), seja na redução do con-

sumo, ou na redução do desperdício. Inclui-se tam-

bém a redução da periculosidade, ou seja, opção pela

ut i l i zação de mater ia i s  ou equipamentos que

apresentem menor risco no manejo e menor impacto

ao meio ambiente.

4 Reutilizar � é a possibilidade de utilizar um pro-

duto descartado para várias finalidades, otimizar o má-

ximo o seu uso antes do descarte final, ou, ainda, o

Vetores mecânicos:
transmitem parasitas,
sem contudo, ser conta-
minados por eles
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seu reenvio ao processo produtivo, visando a sua re-

cuperação para o mesmo fim ou recolocação no mer-

cado, evitando o descarte por um período maior.

4 Reciclar � É a transformação de um produto após

o fim de sua vida útil, utilizando os materiais que o

compõem em outro produto com finalidade diferente

do produto original. A compostagem, por exemplo, é

uma forma de reciclagem. A ISO 14040 define reci-

clagem como um conjunto de processos que permi-

tem o redirecionamento de materiais, que de outra

forma seriam dispostos como resíduos, desde que es-

ses processos estejam inseridos em um sistema eco-

nômico onde os materiais reciclados contribuam para

a produção de material útil.

Vale ressaltar que, se os processos que envolvem os 3R � redução,

reutilização, reciclagem � não forem projetados e operados em condições

adequadas, podem causar danos à saúde dos trabalhadores envolvidos, assim

como dos pacientes � no caso dos estabelecimentos de saúde �, além de

poluir o meio ambiente

A seguir, algumas ações para a minimização do resíduo sólido:

4 reaproveitá-lo para a recuperação de energia. Neste

caso o resíduo seria usado como fonte de energia

calorífica, para a geração de energia elétrica ou tér-

mica, como, por exemplo, a reutilização do bagaço

de cana para alimentar termelétricas;

4 reutilizá-lo para o mesmo fim, tendo o material

descartado a mesma utilidade anterior. Assim, vasi-

lhames retornáveis, frascos de vidro, por exemplo,

passam apenas por um processo de desinfecção e

limpeza;

4 reciclá-lo para outro fim, ou seja, o material descar-

tado será utilizado para aplicações diversas da original,
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como, por exemplo, utilizar uma lata de refrigerante con-

sumido, após retrabalho, para servir de porta-canetas;

4 reaproveitar como matéria-prima secundária: o

material será reprocessado para ser utilizado para o

mesmo fim. Por exemplo, na �reciclagem� de papel,

o papel usado será reaproveitado para fazer papel

novamente;

4 utilizar produtos mais duráveis, não descartáveis;

4 utilizar produtos com menor volume de embalagem;

4 evitar desperdício de alimentos;

4 emprestar ou alugar produtos de uso eventual;

4 consumir produtos concentrados, que utilizam me-

nos embalagem;

4 comprar produtos a granel usando sacola de lona

ou pano;

4 utilizar produtos que ofereçam a possibilidade de

abastecimento (refil);

4 utilizar os dois lados do papel;

4 imprimir utilizando o modo econômico;

4 utilizar sempre que possível a informatização como

forma de reduzir a geração de documentos em papel

(incluindo a comunicação por meio eletrônico).

Os processos de redução, reaproveitamento e reciclagem economi-
zam recursos naturais, reduzindo o incremento da poluição do solo,
da água e do ar, economizando energia e água consumidos nos
processos desde a extração da matéria-prima até o produto final.
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Ao longo do desenvolvimento do Curso, você estará capacitado para

identificar impactos ambientais decorrentes das atividades realizadas no dia-

a-dia de seu estabelecimento de saúde. O conhecimento sobre os principais

conceitos da educação ambiental permitirá, assim, que você atue na sua

comunidade, exercendo plenamente a cidadania ambiental, tema do próxi-

mo capítulo deste módulo.

Graves Efeitos da Contaminação Química

A catástrofe de Bopal, na Índia, tem sido considerada o maior
desastre industrial do mundo. Em dezembro de 1984, a fábrica de
pesticidas UNION CARBIDE, empresa norte- americana,  produziu
um escape de gás tóxico, o isocianato de metila. Esse gás se
difundiu pela atmosfera, resultando na morte de 3.000 pessoas e
deixou outras 100.000 com sérios problemas a saúde.

Na mesma época, outro vazamento de gases tóxicos ocorreu em
Nova Delhi, em uma fábrica de fertilizantes químicos. Ante a
indignação popular provocada, a Suprema Corte obrigou as
empresas responsáveis a pagar às vítimas somas consideráveis.

Um conflito internacional poderia ter acontecido, caso nuvens de
gases tóxicos tivessem atingido outros países.

Também o envenenamento do mar pode afetar vastas regiões. Em
Minamata, na ilha de Kyishu, Japão, entre 1956 e 1967, uma fábrica
jogou no mar dejetos que continham mercúrio. Esse mercúrio foi
absorvido pelo plâncton e por pequenos peixes, os quais serviam
de alimento para os peixes maiores. O mercúrio foi então se
concentrando em toda a cadeia alimentar, provocando a morte de
857 habitantes e problemas nervosos em cerca de outros 20.000.

No século XX foram comercializados cerca de 100.000 compostos
químicos que entraram na composição de milhares de produtos de
uso corrente. A maior parte for devidamente controlada, mas é de
se suspeitar que muitos deles, em contato com o solo, ar e água,
podem ainda provocar grandes prejuízos ao planeta.

Fonte: Atlas do Meio Ambiente (1994)
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RESUMO

Neste Capítulo você viu que os problemas ambientais devem ser ava-
liados de modo integrado, interdisciplinar e global, onde as ações
para resolução destes problemas devem partir do microambiente para
o macroambiente. Foram destacados os principais conceitos de educa-
ção ambiental, bem como de impacto ambiental.
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CAPÍTULO 2  � CIDADANIA AMBIENTAL

primeiro passo rumo à cidadania ambiental é entender que, ao

contrário do que muitos pensam, a sociedade humana não pode

parar o seu desenvolvimento com a premissa de que só assim

evitaremos danos ao meio ambiente e a nós mesmos como espécie. Deve-

mos pensar, sem dúvida, no desenvolvimento econômico, mas num desen-

volvimento ambientalmente sustentável.

Desenvolvimento Ambientalmente Sustentável

O termo �desenvolvimento sustentável� foi divulgado a partir de um

documento chamado �Nosso Futuro Comum�, elaborado pela Comissão Mun-

dial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento da Organização das Nações

Unidas (ONU), no ano de 1987:

Esse desenvolvimento não visa apenas ao crescimento econômico,

pois considera também o nosso meio ambiente, comunidade, cultura e tradi-

ção, harmonizando o desenvolvimento com a conservação do meio ambien-

te, que é nossa maior riqueza.  Para que o desenvolvimento sustentável

aconteça, é preciso atitude e mudança de comportamento, além do rompi-

mento com os modelos de desenvolvimento que utilizam o meio ambiente

sem critérios e que, ao mesmo tempo, favorecem os interesses de poucos,

O

�É o desenvolvimento que atende às nossas necessi-

dades, sem impedir que as gerações que virão (filhos e

netos) possam também ter a chance de se desenvolver

e satisfazer suas necessidades, dispondo de recursos

naturais para isto (água limpa para beber, praias pre-

servadas, peixes no mar, florestas)�.



2 0 SAÚDE AMBIENTAL E GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

sem considerar os interesses coletivos. É um compromisso que assumimos

com as futuras gerações, deixando como herança um meio ambiente preser-

vado que lhes dê a chance de atender as necessidades essenciais da vida.

Premissas a serem consideradas na construção de
uma sociedade sustentável

4 fortalecimento da organização local e fomento da democra-
cia participativa, com ampliação do exercício da cidadania;

4 estímulo da autogestão das comunidades sobre os seus
recursos produtivos e seu modo de vida;

4 promoção de uma distribuição justa dos recursos naturais e
financeiros, de oportunidades e de acesso à educação e à
informação;

4 eqüidade no acesso aos meios de produção (terra, informa-
ção/assistência técnica, crédito rural) e comercialização
(transporte e determinação de preços) no campo;

4 respeito e promoção da diversidade cultural, das identida-
des étnicas e dos conhecimentos tradicionais;

4 proteção da biodiversidade e de ecossistemas frágeis;

4 valorização dos ecossistemas e ampliação dos conhecimen-
tos sobre as suas dinâmicas, processos e potenciais ecológi-
cos, e a consideração das suas capacidades de suporte;

4 promoção e busca de soluções locais cultural e
ecologicamente adaptadas;

4 fortalecimento de uma filosofia de vida baseada nos
princípios da sustentabilidade e da solidariedade entre os
povos e comunidades, e entre atuais e futuras gerações; e

4 controle do desperdício e divulgação do consumo
consciente.

Fonte: Gutberlet, 1998.
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Desenvolvimento Socialmente Sustentável � Comunidade

A comunidade é um grupo de cidadãos que possuem características

em comum, ou seja, vivem e trabalham em um determinado lugar, compar-

tilhando a mesma cultura, o mesmo espaço, objetivos e interesses. Os cida-

dãos que formam uma comunidade têm uma identidade comum. Esses cida-

dãos relacionam-se entre si e dependem uns dos outros para alcançar o bem

comum e uma melhor qualidade de vida para todos.

 Você, que mora no seu bairro, compartilha a cultura e os recursos do

lugar, relaciona-se com seus vizinhos e participa do dia-a-dia, contribui para

a melhoria e o desenvolvimento da cidade. Você faz parte da comunidade!

Ser membro de uma comunidade é sentir-se parte do todo, compartilhar inte-

resses e ideais, participar e contribuir ativamente para o bem comum e para a

construção do Desenvolvimento Sustentável. É ter responsabilidade, ser

compromissado e participar das ações necessárias para essas mudanças.

Ações Ambientais na Comunidade e a Participação Social

O envolvimento da sociedade tem sido considerado uma condição

básica não só para a formulação de políticas mais qualitativas e democráti-

cas, como para a própria eficácia dos processos de planejamento de gestão

e para a conquista do desenvolvimento sustentável, (GODIM, 1991). A par-

ticipação é um processo social e passa a ocorrer na medida em que o

indivíduo percebe a necessidade de enfrentar os desafios da natureza e as

contradições sociais em que está inserido.

Para alcançarmos o desenvolvimento sustentável, devemos exigir maior

participação da sociedade, a fim de garantir um processo descentralizado e

participativo de uma determinada área a ser administrada. Assim:

4 os mecanismos que realmente constroem a

participação social, como a institucionalização por

meio de colegiados, devem admitir colegiados mais
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amplos, com maior número de assentos, de forma a

congregar uma parcela cada vez mais significativa

dos mais diversos atores sociais, concorrendo para

uma representação mais global, além de promover a

quebra dos bloqueios e/ou obstáculos que se opõem

à generalização da participação da sociedade;

4 o poder público e a iniciativa privada devem

definir e destinar recursos financeiros para a capaci-

tação e a estruturação de programas de educação for-

mal e não-formal que contribuam para maior sensibi-

lização acerca das questões ambientais;

4 o desenvolvimento de centros de informação,

como museus, casas de ciência e bibliotecas, funda-

mentais para a integração sistemática de experiências

e de novos dados ambientais, na apresentação de ma-

teriais e tecnologias, e na educação do público, bem

como de estudantes e professores;

4 a informação ampla e irrestrita deve disponi-

bilizada numa forma compreensível e utilizável pelos

diferentes segmentos da sociedade e de classes de

usuários, de forma que possam usufruir e ter como

subsídios para análise e avaliação dos problemas

relacionados, especialmente na tomada de decisão,

informações simultaneamente confiáveis, completas

e representativas do status socioambiental do local a

ser analisado;

4 as diversas organizações sociais devem ser apoi-

adas e ter a possibilidade de tomar assento nos comi-

tês integrados, por meio de processos abertos e aces-

síveis a um amplo leque de interessados, levando em

conta sua diversidade e sua representatividade.

Muito embora ainda existam obstáculos que se opõem à generalização

da participação social, o que de certa forma tem detido seu avanço, já
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podem ser encontrados alguns mecanismos legítimos que garantam e incorpo-

rem a participação da sociedade no planejamento ambiental (GODIM, 1991).

Organização Comunitária

O primeiro passo para que possamos realizar o desenvolvimento sus-

tentável é nos organizarmos como uma sociedade formada por cidadãos cons-

cientes e participantes, ou seja, a participação compromissada é fundamental.

É preciso que a comunidade, reunida em torno do objetivo comum de

realizar os interesses coletivos e, principalmente, de desenvolver-se econo-

micamente preservando o meio ambiente, organize-se em associações que

tenham força para fazer valer os seus interesses e respeitar os seus direitos.

Não esqueça que a união faz a força!

Como fazer para formar uma Associação?

Para formar uma Associação é preciso convocar as pessoas que
partilham dos mesmos interesses para uma Assembléia Geral de
Fundação, na qual será aprovado o Estatuto da Associação e eleita
a diretoria. Desta Assembléia é preciso fazer uma Ata. O passo
seguinte é registrar a Associação para que ela seja reconhecida
como pessoa jurídica. Esse registro é feito no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas, mediante apresentação do Estatuto e da
Ata de Fundação. Assim, podemos contribuir para o desenvolvi-
mento sustentável com ações coletivas, por meio de uma associa-
ção, e com ações individuais, como cidadãos. É através de peque-
nas ações que podemos fazer grandes transformações.

Assim, como cidadãos e como Associação, podemos nos mobilizar
� que significa reunir as pessoas para se alcançar um objetivo
comum através de ações contínuas � bem como cobrar do Poder
Público atitudes que visem proteger o meio ambiente e punir
aqueles que o estão degradando.

Um abaixo-assinado é um meio simples e, muitas vezes, eficaz de
mobilização, pois através deste instrumento pode-se protestar contra
uma situação ou exigir mudanças de  atitudes e comportamentos.
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Como Atingir o Desenvolvimento Sustentável

O principal objetivo do desenvolvimento é satisfazer as necessidade e

as aspirações humanas. As necessidades básicas da população, como alimento,

roupas, moradia, emprego, no Brasil, muitas vezes, não são atendidas. Além

disso, as pessoas necessitam de uma melhor qualidade de vida,  que pode

ser definida como o grau de satisfação das necessidades materiais e espirituais

do indivíduo e da sociedade.

Padrões de vida que estejam além do mínimo básico só serão sustentá-

veis se os padrões gerais de consumo tiverem por objetivo alcançar o desen-

volvimento sustentável a longo prazo. Exige-se que a sociedade moderna

mantenha-se, através de padrões de consumo, dentro dos limites das possibi-

lidades ecológicas.

Para o ser humano atingir algumas das necessidades básicas; depende,

em parte, que consigamos um crescimento pleno, pois o desenvolvimento

sustentável exige claramente que haja desenvolvimento econômico em áreas

onde não esteja ocorrendo tal fato.

Retomada da Qualidade de Crescimento

Desenvolvimento sustentável é um conceito mais amplo do que sim-

plesmente a noção de crescimento. Para atingir tal fim, é exigida mudança

nas bases do crescimento, permitindo o uso menos intensivo de matéria-

prima e energia. Dessa forma, o desenvolvimento econômico deve levar em

consideração a melhoria da reserva de recursos naturais existentes bem como

a da sua deterioração de acordo com o crescimento econômico.

Atendimento às Necessidades Humanas Essenciais

O principal desafio do desenvolvimento é atender às necessidades e

aspirações de uma população cada vez maior, especialmente nos países em

desenvolvimento. O emprego é sem dúvida uma das maiores prioridades,

pois é necessário que se criem novas oportunidades de trabalho num nível



2 5MÓDULO 1 � EDUCAÇÃO, CIDADANIA E GESTÃO AMBIENTAL

de produtividade que permita a todos, especialmente às populações mais

pobres, vivere dentro de padrões mínimos de consumo.

É necessário, portanto, alimento não apenas para saciar os famintos,

como também para combater a subnutrição. Cereais são a fonte básica de

caloria; as proteínas, por sua vez, são obtidas de produtos como o leite,

peixes, carnes e legumes, e devem ser partes integrantes de uma refeição

do ser humano.

A energia é fundamental para a satisfação das necessidades básicas de

padrão de consumo. Ocorre que várias populações ainda utilizam a lenha

como forma de energia. O problema é que a madeira é cortada mais depressa

do que pode crescer, causando verdadeiros desequilíbrios ecológicos.

Necessidades básicas de moradia, saneamento, abastecimento de água

e serviços médicos também fazem parte de uma melhor qualidade ambiental.

Quando, porém, as populações não têm essas necessidades atendidas, evi-

dencia-se que tais deficiências são na realidade manifestações evidentes de

desgaste ambiental, acarretando muitas vezes doenças transmissíveis, como

a malária, cólera e tifo.

Manutenção de um Nível Populacional Sustentável

A sustentabilidade do desenvolvimento está ligada, sem dúvida, à di-

nâmica do crescimento populacional. A criação de centros urbanos menores

pode reduzir as pressões sobre as grandes cidades. Deve-se portanto esti-

mular a geração de trabalho para as populações mais pobres, especialmente

iniciativas como os mutirões para construção de moradias decentes.

Conservação e Melhoria da Base de Recursos

A conservação da natureza é parte da obrigação moral para com os

demais seres vivos e as futuras gerações. Políticas de desenvolvimento

devem dar mais opções para que as pessoas disponham de um meio de

vida sustentável, sobretudo as famílias que dispõem de poucos recursos e

de áreas com grande desgaste ecológico.
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Os países industrializados precisam reconhecer que o consumo de

energia está poluindo a biosfera e diminuindo as reservas de combustível

fóssil. A reciclagem nas indústrias sugere que estas podem se ajustar de

maneira eficiente no uso e na substituição de recursos não-renováveis.

Inclusão do Meio Ambiente e da Economia no
Processo de Decisão

O desenvolvimento sustentável sugere, então, a necessidade de se

incluírem considerações ecológicas e econômicas no processo de tomada de

decisão. Nesse sentido, economia e ecologia deveriam ser ciências integradas.

Maior eficiência no uso de matérias-primas e energia pode servir a

objetivos ecológicos, como reduzir o impacto relacionado à geração desses

bens e reduzir os custos, tornando-se, assim, interessante também do ponto

de vista econômico .

A compatibilidade entre os objetivos ambientais e econômicos fica

perdida, quando se busca o ganho individual ou de algum grupo, sem dar

importância ao impacto que isso pode provocar aos outros. Acredita-se,

agindo dessa forma, que a ciência encontrará soluções, e ignora-se, ao

mesmo tempo, as conseqüências que poderão ter, num futuro distante, as

decisões de hoje. A inflexibilidade das instituições agrava essa situação. A

participação pública, portanto, é fundamental nas decisões que afetam o

meio ambiente.

A Agenda 21

O debate sobre a sustentabilidade do desenvolvimento tem evoluído,

nos últimos anos, em nível mundial. Essa evolução se deu primei-

ro por meio de problemas ambientais concretos, como a troca de

tecnologia, as relações comerciais internacionais, e também está

relacionada a modificações dos padrões de consumo.

Agenda 21 na internet:
http://www.agenda21.org.br
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Importantes modificações na percepção dos vínculos existentes ocor-

rem, então, entre o desenvolvimento e o meio ambiente. A primeira delas

relaciona-se com a tomada de consciência que o conjunto de recursos do

planeta pode ter um fim. Isso tem significado uma crescente preocupação a

respeito dos problemas criados pelo desenvolvimento.

A segunda troca de percepção se refere à magnitude e à importância

das relações entre os países em torno dos recursos naturais � ar, camada de

ozônio, oceanos � cuja deterioração afeta as nações desenvolvidas e tam-

bém as nações em desenvolvimento, quaisquer que sejam as fronteiras polí-

ticas que as separam.

Falta-nos, porém, a consciência de que os recursos naturais e o meio

ambiente são bens de capital cujo tempo de duração excede o da geração

atual. Ou seja, devemos explorá-los da melhor forma sem comprometer o

uso desses recursos nas gerações futuras.

A partir da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e

Desenvolvimento ou Conferência da Cúpula da Terra, foi aprovada a Agen-

da 21, uma espécie de pauta das ações que podem salvar o planeta. A

Agenda 21 está organizada em 40 capítulos e contém propostas da comuni-

dade internacional para que possamos atingir, através de crescentes esfor-

ços nacionais e internacionais, a promoção do desenvolvimento sustentável

e ambientalmente saudável para todos os países.

A Agenda 21

A Assembléia Geral das Nações Unidas, no dia 22 de

dezembro de 1989, convocou um encontro global para

elaborar estratégias que cessassem e revertessem os

danos ambientais causados até então no planeta Terra,

�no contexto de crescentes esforços nacionais e inter-

nacionais para promover o desenvolvimento sustentável

e ambientalmente saudável para todos os países�.

A Agenda 21, foi adotada na Cúpula da Terra �

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente

e Desenvolvimento, no dia 14 de junho de 1992, na cidade

do Rio de Janeiro, e representa uma resposta da
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comunidade internacional àquela convocação. Seu

programa de ação é abrangente e deve ser implementado

até o século XXI por diversos órgãos, governamentais

ou não, onde a atividade econômica humana afeta o meio

ambiente.

A Agenda 21 é fundamentada na certeza de que a

humanidade chegou a um momento delicado na sua his-

tória. As atuais políticas que aprofundam as diferenças

econômicas dentro de países e entre os países, ocasio-

nando pobreza generalizada, fome, analfabetismo e cau-

sando ainda a deterioração dos ecossistemas do plane-

ta Terra, devem ser revistas.

      Seus objetivos para o meio ambiente e o desen-

volvimento demandam um fluxo significativo de recur-

sos financeiros, novos e adicionais, para os países em

vias de desenvolvimento, a fim de cobrir os custos de-

correntes das ações que deverão empreender para tra-

tar dos problemas ambientais globais e para apressar o

desenvolvimento sustentável.

O Desenvolvimento Sustentável � Na Prática

O conceito de desenvolvimento sustentado refere-se a um novo pa-

drão de desenvolvimento, no qual o crescimento da economia e a geração

de riquezas estão integrados à preservação do meio ambiente e ao manejo

adequado dos recursos naturais, assim como ao direito dos indivíduos à

cidadania e à qualidade de vida.

A economia sustentável desencoraja certos tipos de crescimento econô-

mico e estimula outros tipos para prevenir a degradação ou sobrecarregar a

capacidade de suporte de vida do planeta Terra, agora e no futuro.



2 9MÓDULO 1 � EDUCAÇÃO, CIDADANIA E GESTÃO AMBIENTAL

Assim há formas de encorajamento que podem ser citadas para conse-

guirmos uma sociedade sustentável:

4 reciclagem, reutilização, energia solar, conserva-

ção de energia, educação, prevenção dos problemas

de saúde, restauração ecológica, controle de polui-

ção;

4 consumo de bens e serviços que satisfaçam as ne-

cessidades essenciais;

4 crescimento na produtividade � não mera produ-

ção � de benefícios e bens de serviços;

4 uso de recursos renováveis em taxas sustentáveis;

4  descentral ização de algumas faci l idades de

produção, de forma a reduzir custos de transporte;

4 preservação da diversidade biológica local, nacio-

nal e global, controlando o uso das florestas, áreas

úmidas, solo e vida selvagem;

4 regulação do controle de crescimento da popula-

ção humana; e

4 cooperação econômica e política para promover

paz e a capacidade de suporte do planeta para o

presente e futuro.

De forma geral, num estabelecimento comercial, industrial ou de saú-

de, é possível contribuir com o desenvolvimento sustentável:

4 aumentando a eficiência dos processos;

4 aumentando a eficiência tecnológica;

4 convertendo o máximo da matéria-prima no produto

final, reduzindo a geração de resíduos indesejáveis; e

4 reciclando e reutilizando sobras.
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RESUMO

Com as leituras que você fez até aqui, já é possível refletir sobre a
importância do gerenciamento dos resíduos de serviço de saúde, para a
saúde e o meio ambiente. E, ao mesmo tempo, começar a planejar suas
próprias ações de educação ambiental. É um trabalho grande e sem
garantia de reconhecimento? Sim, trata-se do verdadeiro trabalho dito
de �formiguinha�. Se todos nós, que trabalhamos em locais onde são
gerados os Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), contribuirmos para o
gerenciamento destes resíduos de maneira adequada, estaremos
resolvendo 2% a 3% do problema de resíduo sólido do País, mas nos
capacitamos a resolver os outros 97% ou 98%. Leia a história abaixo,
que de certa forma sintetiza esse pensamento:

�Uma vez um grande escritor passeava na beira da praia e, ao
longe, avistou um rapaz que se abaixava, pegava algo no chão e
atirava de volta ao mar. Continuou caminhando em direção ao
jovem, observando que ele repetia o gesto incessantemente. Quan-
do estava bem próximo, viu que ele pegava as estrelas-do-mar
que estavam ali na beirada e as atirava de volta para a água para
que não morressem.

Ao perceber do que se tratava, dirigiu-se ao garoto dizendo: o que
você está fazendo?

O rapaz respondeu: salvando as estrelas-do-mar da morte.

O escritor viu que havia milhares delas ali na areia, e achando
inútil o que o jovem fazia, disse com ar sábio: você está perdendo
seu tempo! Não percebe que são muitas estrelas e que não vai
fazer diferença o que está fazendo?

O rapaz olhou humildemente para o homem, abaixou-se, pegou
mais uma estrela, atirou-a ao mar e respondeu: para essa aí vai
fazer a diferença, ela vai continuar viva!

Percebendo como havia pensado pequeno, o homem engoliu em
seco, arregaçou a perna da calça e começou a ajudar o garoto a
salvar estrelas-do-mar.�
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ATIVIDADES DE AUTO-AVALIAÇÃO

Para reforçar seu entendimento sobre o que estudamos, responda
ao questionário a seguir.

1. Assinale V (verdadeiro) ou F (falso):

a. (    ) A mudança de hábitos em adultos é mais fácil devido ao maior
grau de conhecimento que possuem.

b. (    ) Saúde pode ser resumida como ausência de doença ou enfermi-
dade.

c. (    ) O meio ambiente pode ser separado, de forma didática, em
meio ambiente abiótico (por exemplo, a atmosfera e as rochas),  meio
ambiente biótico (por exemplo, fauna e flora) e meio ambiente antrópi-
co (onde está inserida a sociedade humana).

d. (    ) Os resíduos sólidos, em face dos demais problemas ambien-
tais existentes, são considerados de pouca importância.

e. (    ) A disposição inadequada dos resíduos sólidos pode causar
poluição da água, do ar, poluição visual, entre outros impactos ambien-
tais.

f. (    ) Um dos objetivos do desenvolvimento sustentável é permitir que
as gerações futuras possam usufruir dos recursos do planeta de forma a
satisfazer suas necessidades.

g. (    ) Moradia, saneamento e serviços médicos não fazem parte das
necessidades que compõem a qualidade ambiental.

h. (    ) Um dos problemas do desenvolvimento sustentável é que todas
as ações por ele promovidas não são interessantes do ponto de vista
econômico.

i. (    ) Podemos minimizar os resíduos sólidos, entre outras formas,
através da reutilização ou reciclagem de diversos materiais.
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EXERCÍCIOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO

1. Como o seu estabelecimento trata a questão da

educação em saúde ambiental? Foram realizados ou es-

tão planejados cursos em educação e saúde ambiental?

Utilize o formulário FEA-01 para registrar os cursos rea-

lizados. Utilizando o formulário FEA-02, descreva um

programa mínimo de educação em saúde ambiental.

Retorne a este formulário no final do curso para verifi-

car se você não deve incluir alguns dos assuntos que

serão abordados neste programa.

2. Procure identificar no seu setor ou em todo o esta-

belecimento ações que sejam suporte aos 3R (reduzir,

reutilizar, reciclar). Utilize nesta atividade o formulário

FEA-03.

3. Apesar do formulário ter sido estruturado para a apli-

cação no ESS, procure reproduzi-lo e aplicá-lo também para

encontrar possibilidades de promoção dos 3R na sua casa

ou em outro local fora do trabalho (associação comunitá-

ria, escola, etc.), aproveitando para discutir com pessoas

fora do estabelecimento de saúde os conceitos de educa-

ção em saúde ambiental que vimos neste capítulo.
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 CAPÍTULO 3 �  ASPECTOS LEGAIS

or que se preocupar com o impacto que os resíduos de serviços de

saúde (RSS) causam ao meio ambiente?

Muitos acham que os estabelecimentos de saúde devam ser vistos

apenas como instituições com responsabilidades referentes aos problemas

de saúde. Eles utilizam os seguintes argumentos: a atividade desenvolvida é

lícita, recebeu autorização do Poder Público para funcionar, e o meio ambi-

ente local já se encontrava previamente degradado.

Tal posicionamento não é justificável, já que a sociedade reconheceu

que o impacto causado ao meio ambiente pode inviabilizar a permanência

de futuras gerações neste planeta. Assim, cabe a nós, como cidadãos consci-

entes e profissionais responsáveis pela preservação da saúde humana, garantir,

no mínimo, a sustentabilidade ambiental de nossas atividades.

Neste capítulo, apresentamos de forma resumida as responsabilidades

legais envolvidas no manejo dos RSS.

A preocupação com os resíduos sólidos de maneira geral inicia-se, no

Brasil, em meados do século XIX, quando o Imperador Dom Pedro II deu a

primeira concessão para a coleta de resíduos sólidos da Capital da Província

do Rio de Janeiro. Da data da concessão até a década de cinqüenta do

século XX, não houve nenhuma grande mudança na forma de manejar os

resíduos sólidos (coleta, tratamento e disposição final), salvo a inauguração,

em 1871, do incinerador que queimava parte dos resíduos sólidos gerados

na Comarca de Manaus.

O grande marco legal com respeito à geração e à disposição final dos

resíduos sólidos foi a publicação da Lei Federal de nº 2.312 (BRASIL, 1954),

que tinha entre suas diretrizes: �a coleta, o transporte e o destino final do

lixo deverão processar-se em condições que não tragam inconveni-entes à

saúde e ao bem-estar públicos" (artigo 12). Em 1961, com a publicação do

P
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Código Nacional de Saúde, Decreto n° 49.974-A (BRASIL, 1961), tal diretriz

foi novamente confirmada, por meio do artigo 40 do referido Código.

No final da década de 70, através do Ministério do Interior �

MINTER, foi baixada a Portaria MINTER nº 53, de 1° de Março de 1979

(BRASIL, 1979), que dispõe sobre o controle dos resíduos sóli-

dos, provenientes de todas as atividades humanas, como forma

de prevenir a poluição do solo, do ar e das águas. A referida

Portaria determina que os resíduos sólidos de natureza tóxica,

bem como os que contêm substâncias inflamáveis, corrosivas,

explosivas, radioativas e outras consideradas prejudiciais, devem sofrer

tratamento ou acondicionamento adequado, no próprio local de geração, e

nas condições estabelecidas pelo órgão estadual de controle da poluição e

de preservação ambiental.

Essa mesma Portaria, em seu inciso X, determina também que os

resíduos sólidos ou semi-sólidos de qualquer natureza não devem ser colo-

cados ou incinerados a céu aberto, tolerando-se apenas:

a) a acumulação temporária de resíduos de qualquer

natureza, em locais previamente aprovados, desde que

isso não ofereça riscos à saúde pública e ao meio ambi-

ente, a critério das autoridades de controle da poluição

e de preservação ambiental ou de saúde pública;

b) a incineração de resíduos sólidos ou semi-sólidos

de qualquer natureza, a céu aberto, em situações de

emergência sanitária.

Essa Portaria veio a orientar o controle dos resíduos sólidos no País,

seja de natureza industrial, domiciliar, de serviço de saúde, entre outros,

gerados pelas diversas atividades humanas.

Em 1981, a Lei n° 6.938 estabeleceu a Política Nacional do Meio

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, dispondo em

seu item I do artigo 2º que é responsabilidade do Poder Público �a manu-

tenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como

patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em

vista o uso coletivo�. No artigo 10 dispõe ainda que:

O Ministério do Interior abrigava
àquela época a Secretaria Especial
de Meio Ambiente � SEMA, atual-
mente extinta e substituída pelo Mi-
nistério de Meio Ambiente � MMA.
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"A construção, instalação, ampliação e funcionamento

de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos

ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores,

bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degra-

dação ambiental, dependerão de prévio licenciamento de ór-

gão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do

Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis � IBAMA, em

caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis�.

A Lei n° 6.938 introduziu também o princípio do �poluidor-pagador�

(Verursacherprinzp) no Direito brasileiro, qualificando como poluidor aquele

que diretamente provoca, pode provocar ou contribuir para degradação

ambiental. Determinou, também, a criação do CONAMA. Foram definidos,

portanto, alguns conceitos ambientais para fins de aplicabilidade legal, como:

4 Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis,

influências e interações de ordem física, química e

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas

as suas formas;

4 Degradação da Qualidade Ambiental: a altera-

ção adversa das características do meio ambiente;

4 Poluição: a degradação da qualidade ambiental

resultante de atividades que direta ou indiretamente:

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar

da população; b) criem condições adversas às

a t iv idades econômicas e soc ia is ;  c)  a fe tem

desfavoravelmente a biota; d) afetem as condições

estéticas ou sanitárias do meio ambiente; e e) lancem

matérias ou energia em desacordo com os padrões

ambientais estabelecidos;

4 Poluidor: a pessoa física ou jurídica, de direito

público ou privado, responsável direta ou indiretamente

por atividade causadora de degradação ambiental;

4 Recursos Ambientais: a atmosfera, as águas inte-

riores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar

CONAMA
Conselho Nacional de
Meio Ambiente
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territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfe-

ra, a fauna e a flora.

No final da década de 80, mais precisamente em 1987, surgiu o prin-

cípio denominado �desenvolvimento sustentável�, que se traduz na garantia

da manutenção da qualidade dos recursos naturais para uso das futuras

gerações princípio este que passou a ser promovido e discutido em fóruns

ambientais por todo o planeta. Também nessa época surgiu o princípio co-

nhecido como 3R, pautado na redução, reutilização e reciclagem dos resídu-

os, devendo ser obedecida esta hierarquia nos planos de gerenciamento de

resíduos sólidos. Tal abordagem teve reconhecimento internacional após a

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento

(ECO 92), realizada no Rio de Janeiro.

Com a promulgação da Constituição Federal (CF) em 1988, a questão

dos resíduos sólidos passou a ser matéria constitucional em diversos dos

seus artigos direcionados ao meio ambiente e à saúde ambiental.

No artigo 23, verifica-se que é da competência comum da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: �VI - proteger o meio ambiente

e combater a poluição em qualquer de suas formas�.

O artigo 200 determina que ao Sistema Único de Saúde (SUS) compete,

além de outras atribuições, nos termos da lei:

�IV � participar da formulação da política e da exe-

cução das ações de saneamento básico�;

�VIII � colaborar na proteção do meio ambiente, nele

compreendido o do trabalho�.

Sendo assim, compete ao Poder Público, nos âmbitos federal, estadual,

distrital e municipal, fiscalizar e controlar as atividades efetiva ou potenci-

almente poluidoras, fixando normas, diretrizes e procedimentos a serem

observados por toda a coletividade.

A Constituição Federal de 1988 também determina no seu art. 30 que

compete aos Municípios:
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�V � organizar e prestar, diretamente ou sob regime de

concessão ou permissão, os serviços públicos de inte-

resse local, que têm caráter essencial�.

Cabe, então, ao Poder Municipal a prestação do serviço de limpeza

pública, incluindo a varrição, coleta, transporte e o destino final dos resídu-

os sólidos gerados pela comunidade local, entendido como de caráter essen-

cial, que diz respeito primordialmente à saúde pública e à degradação

ambiental.

No início de 1990, surgiram algumas iniciativas, através de emendas

parlamentares, destinadas a financiar a coleta e o tratamento de resíduos.

Em 19 de setembro de 1990 foi sancionada a Lei Federal nº 8.080, que

dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saú-

de, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. Esta Lei

regulamentou o artigo 200 da Constituição Federal de 1988, conferindo ao

SUS, além da promoção da saúde da população, dentre outras atribuições, a

participação na formulação da política e na execução de ações de saneamen-

to básico e proteção do meio ambiente. Nesta época, a Fundação Nacional

de Saúde Pública � FNSP, hoje Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) do

Ministério da Saúde (MS) iniciava os primeiros passos para apoiar os

municípios na implantação de unidades de compostagem em pequenas

comunidades.

Para atender à Política Nacional de Meio Ambiente, no que se refere

aos Resíduos Sólidos e aos compromissos assumidos pelo Governo brasileiro

no Congresso e na ECO 92, tornou-se imprescindível a adoção de procedi-

mentos que visem controlar a geração e a disposição dos resíduos de serviços

de saúde. Isso se deve, principalmente, ao crescente aumento das

especialidades e à complexidade dos tratamentos médicos, ao uso de novas

tecnologias, equipamentos, artigos hospitalares e produtos químicos, aliados

ao manejo inadequado dos resíduos gerados, como a queima a céu aberto,

disposição em lixões, entre outros.

Em 5 de Agosto de 1993, o CONAMA aprovou a Resolução n° 5, que

dispõe sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos oriundos de serviços de

saúde, portos, aeroportos e terminais ferroviários e rodoviários.
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Vale salientar que os resíduos de serviços de saúde não se restringem

apenas aos resíduos gerados nos hospitais, mas também aos demais estabe-

lecimentos geradores de resíduos de saúde, como laboratórios patológicos e

de análises clínicas, clínicas veterinárias, centros de pesquisas, laboratórios,

banco de sangue, consultórios médicos, odontológicos e similares.

A Resolução CONAMA n° 5/93 levanta alguns aspectos importantes

que serão apresentados a seguir (CARDOSO, 1999).

4 Define resíduos sólidos:

� Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que re-

sultam de atividades da comunidade de origem: indus-

trial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de ser-

viços e de varrição. Estão incluídos nesta definição os

lodos provenientes de sistemas de tratamento de água,

aqueles gerados em equipamentos e instalações de con-

trole de poluição, bem como determinados líquidos cujas

particularidades tornem inviável seu lançamento na rede

pública de esgotos ou corpos d'água, ou exijam para isso

soluções técnica e economicamente inviáveis, em face à

melhor tecnologia disponível�.

Dessa forma, é importante salientar que, quando se

diz �resíduo sólido� nem sempre se refere ao seu

estado sólido.

4 Estabelece a classificação para os resíduos gera-

dos nos estabelecimentos prestadores de serviços de

saúde, em quatro grupos: biológicos, químicos, radio-

ativos e comuns.

4 Determina que a administração dos estabelecimen-

tos de saúde, em operação ou a serem implantados,

deverá elaborar o Plano de Gerenciamento dos Resí-

duos Sólidos (PGRS), a ser submetido à aprovação pe-

los órgãos de meio ambiente e de saúde, dentro de

suas respectivas esferas de competência.
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4 Atribui responsabilidade ao gerador, pelo geren-

ciamento de todas as etapas do ciclo de vida dos

resíduos, devendo o estabelecimento contar com um

responsável técnico, devidamente registrado no Conse-

lho Profissional. Essa responsabilidade não cessa mes-

mo após a transferência dos resíduos a terceiros para

o transporte, tratamento e disposição final, o que é

conhecido como princípio da co-responsabilidade.

4 Exige licenciamento ambiental para a implantação de

sistemas de tratamento e destinação final dos resíduos.

Até meados da década de 90 do século passado, toda esta legislação

era considerada pelos gestores públicos e empresários brasileiros como

mais um conjunto de legislações �para inglês ver�. Havia uma cultura bastante

enraizada de que os resíduos sólidos, comumente denominados �lixo�, po-

diam ser dispostos em áreas alagadas, nos mangues, encostas, beiras de rios

e estradas, porém bem distantes das áreas residenciais mais nobres. Hoje,

sabe-se dos danos causados pela má disposição desses resíduos e obteve

grandes avanços no âmbito legal e técnico.

As administrações públicas procuram mudar suas atitudes e buscam

alternativas tecnológicas para o adequado manejo dos resíduos, principal-

mente no tratamento e disposição final. Tal posicionamento junto à estrutura

legal deu uma grande guinada, com o encontro de quatro fatores que pro-

porcionam à questão ambiental uma abordagem legal e institucional mais

efetiva.

O primeiro fator que podemos considerar é a proliferação e a

profissionalização das chamadas Organizações Não-Governamentais (ONGs),

que levaram, por meio de campanhas de esclarecimento à população e de

inserções maciças na mídia, a importância do meio ambiente e as conseqüên-

cias de sua destruição para a sociedade atual. As ONGs atuam como

interlocutores eficientes entre a sociedade e o Poder Público.

O segundo fator foi a criação do Ministério Público, determinada pela

Constituição Federal de 1988 e que tem atuado como um instrumento legal

eficiente para a garantia dos direitos do cidadão brasileiro e da sociedade
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civil organizada junto aos poderes constituídos. O artigo 129 da Constituição

Federal de 1988 determina, dentre as funções institucionais do Ministério

Público,

I � promover, privativamente, a ação penal pública,

na forma da lei;

II � zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos

e dos serviços de relevância pública aos direitos as-

segurados nesta Constituição, promovendo as medi-

das necessárias à sua garantia;

III � promover o inquérito civil e a ação civil pública,

para a proteção do patrimônio público e social, do meio

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

O terceiro fator foi a promulgação do Código do Consumidor, que

introduziu a possibilidade da inversão do ônus da prova, fundamentada no

capítulo II do título I da referida Lei.

Finalmente, o quarto fator que contribui para uma nova abordagem da

questão ambiental foi a promulgação da Lei de Ação Civil Pública, que criou

uma espécie de mecanismo de vasos comunicantes entre as regras procedimentais

desta Lei, o Código de Defesa do Consumidor e outras legislações.

Com a união destas legislações e a profissionalização das ONGs, aliado a

uma sociedade mais esclarecida, que se reorganizou, a questão passou a ter

importância singular nas administrações privadas e, cada vez mais, nas gestões

públicas.

Mais recentemente, foi promulgada a Lei nº 9.605/98 - Crimes Ambientais,

que prevê punições administrativas, civis e penais para as pessoas físicas ou

jurídicas que de alguma forma concorrem para a prática de atividades lesivas

ao meio ambiente. Os responsáveis pelos estabelecimentos de saúde devem

estar atentos para o efetivo cumprimento da legislação aplicável, pois como são

muitos os órgãos responsáveis pela liberação e licenciamento dessa atividade, e

estes funcionam independentemente, verifica-se, na prática, que muitos estabe-

lecimentos de saúde operam sem deter todas as licenças legalmente exigíveis,

estando, portanto, sujeitos a penalidades em várias instâncias de Poder.

Código do Consumidor
Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990.

Ação Civil Pública
Lei nº 7.347, de 24 de
julho de 1985.
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Com relação à obrigatoriedade do Licenciamento Ambiental, destacamos

o Art. 60 da referida Lei de Crimes Ambientais, transcrito na íntegra:

Tal procedimento faz com que, em caso de ações ou omissões que repre-

sentem degradação ou poluição ambiental, o agente causador passa ser enquadra-

do não só no âmbito do direito administrativo, mas também no âmbito civil e

criminal. No âmbito civil, podemos citar o artigo 554 do Código Civil antigo e o

artigo 942 do Novo Código Civil, que determinam que �O proprietário ou inquilino

de um prédio tem o direito de impedir que o mau uso da propriedade vizinha

possa prejudicar a segurança, o sossego e a saúde dos que o habitam�. No âmbito

criminal, o artigo 132 do Código Penal determina que �expor a vida ou a saúde de

outrem a perigo direto e iminente� é motivo de detenção.

Outra questão que tem fortalecido a

aplicabilidade efetiva da legislação de proteção ao

meio ambiente é a prática cada vez mais difundida

no Brasil do chamado Passivo Ambiental que as

empresas, sejam elas públicas ou privadas, assumem

como ônus real de sua atividade econômica.

Em 12 de julho de 2001, foi aprovada a

Resolução CONAMA No 283 a qual �dispõe so-

bre o tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde,

aprimorando e complementando os procedimentos contidos na Resolução

CONAMA n° 5/93�.

Passivo Ambiental é o valor monetário, composto basica-
mente de três conjuntos de itens:
 4 o primeiro, referente a multas, dívidas, ações judirídicas
(existentes ou possíveis), taxas e impostos pagos devido à
inobservância de requisitos legais;
 4 o segundo, referente a custos de implantação de procedi-
mentos e tecnologias que possibilitem o atendimento as não-
conformidades;
 4 o terceiro, referente a dispêndios necessários à recupe-
ração de área degradada e indenização à população afeta-
da. Importante notar que esse conceito embute os custos cita-
dos acima mesmo que eles não sejam ainda conhecidos. Pes-
quisadores estudam como incluir no passivo os riscos existentes.

�Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fa-

zer funcionar, em qualquer parte do território nacional,

estabelecimentos, obras ou serviços efetiva ou potenci-

almente poluidores, sem licença ou autorização dos ór-

gãos ambientais competentes, ou contrariando as nor-

mas legais e regulamentares pertinentes".

Penas: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$

10.000.000,00 (dez milhões de reais) e detenção de um

a seis meses. Essas penas podem ser aplicadas cumu-

lativamente.
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A Resolução CONAMA n° 283 determina, entre outros, que:

1. os procedimentos operacionais a serem utilizados

devem ser definidos pelos órgãos do Sistema Nacio-

nal do Meio Ambiente (SISNAMA) e da Agência Naci-

onal de Vigilância Sanitária (ANVISA), em suas res-

pectivas esferas de competências;

2. os efluentes líquidos, provenientes dos estabeleci-

mentos de saúde, deverão atender a diretrizes estabe-

lecidas pelos órgãos ambientais competentes;

3. o tratamento dos resíduos de serviços de saúde

devem ser realizados em sistemas, instalações e equi-

pamentos devidamente licenciados pelos órgãos am-

bientais e submetidos a monitoramento periódico, apoi-

ando a formação de consórcios;

4. os resíduos com risco químico, incluindo os quimi-

oterápicos e outros medicamentos vencidos, altera-

dos, interditados, parcialmente utilizados e imprópri-

os para o consumo devem ser devolvidos ao fabrican-

te ou importador, que serão co-responsáveis pelo ma-

nuseio e transporte.

No âmbito da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), exis-

tem algumas normas relativas ao controle dos resíduos de serviços de saúde

que podem ser observadas, a saber:

NBR 10004 � Classifica os resíduos sólidos quanto aos

riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública

NBR 12807 � Terminologia dos Resíduos de Serviços

de Saúde

NBR 12809 � Manuseio dos Resíduos de Serviços de

Saúde
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NBR 12810 � Coleta de Resíduos de Serviços de Saúde

NBR 7500 � Símbolos de Risco e Manuseio para o

Transporte e Armazenagem de Materiais

A NBR 12808 � Resíduos de Serviços de Saúde � Classificação não deve
ser considerada, uma vez que a classificação proposta vai de encontro à
recomendada pelas Resoluções CONAMA nº 5/93 e 283/01.

Vale a pena lembrar que tais normas servem de norteador para a

elaboração de um programa de gerenciamento de resíduos sólidos, mas

que, por serem feitas por uma instituição privada, só têm valor legal se

forem amparadas por alguma legislação, pois em caso de discordância entre

a norma e a lei, vale sempre a lei.

Licenciamento Ambiental

Licenciamento Ambiental é o procedimento administrativo pelo qual a

administração pública, por intermédio do órgão ambiental competente, ana-

lisa a proposta apresentada para o empreendimento e o legitima, conside-

rando as d ispos ições lega is  e regulamentares apl icáveis  e sua

interdependência com o meio ambiente, emitindo a respectiva licença.

Segundo o Art. 10 da Lei Federal nº 6.938/81, que dispõe sobre a

Política Nacional de Meio Ambiente, a localização, construção, instalação,

ampliação, modificação e operação de empreendimentos e atividades

utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetivas ou potencialmente

poluidoras, capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental,

dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental competente, sem

prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis (BRASIL, 1981).
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Definem-se, assim, como atividades e empreendimentos efetivos ou

potencialmente poluidores, de acordo com a legislação ambiental, aqueles

que direta ou indiretamente possam:

4 prejudicar a saúde, a segurança e o bem-estar  da

população;

4 afetar desfavoravelmente o conjunto de seres ani-

mais e vegetais de uma região;

4 afetar as condições estéticas ou sanitárias do meio

ambiente;

4 causar prejuízo às atividades sociais e econômicas;

4  lançar matérias ou energia no ambiente em

desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.

O CONAMA, através da Resolução nº 237/97, delega a competência

para emitir a Licença Ambiental tanto ao órgão federal, que no caso é o

IBAMA, como aos órgãos estaduais e municipais, a depender da complexi-

dade e localização do empreendimento (BRASIL, 1997). Entretanto, o

licenciamento deve se dar em um único nível de competência.

A grande maioria dos estabelecimentos de saúde fica enquadrada como

de impacto ambiental local, ou seja, o impacto resultante dessa atividade,

via de regra, está restrito ao território do município onde está localizado.

Assim sendo, o licenciamento ambiental deverá ocorrer por meio do

órgão ambiental municipal, ou na inexistência deste, através do órgão

ambiental estadual. O responsável pela implantação do empreendimento

deverá manter-se informado e requerer a Licença Ambiental previamente.

São três as modalidades de Licenças: Licença Prévia, Licença de Instalação e

Licença de Operação, que têm validade fixada de acordo com a complexi-

dade do empreendimento. Antes do vencimento da Licença de Operação,

deverá ser requerida a sua renovação.

A existência de alvarás de localização e operação requeridos junto às

Prefeituras Municipais bem como a liberação sanitária expedida pelas Se-

IBAMA
Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e Recursos Na-
turais Renováveis
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cretarias Estaduais ou Municipais de Saúde não desobrigam o estabeleci-

mento de saúde da Licença Ambiental.

No processo de licenciamento ambiental, entre outros aspectos, são

analisados os resíduos sólidos e os impactos decorrentes das atividades de-

senvolvidas pelo estabelecimento. Para tanto, o empreendedor é obrigado a

elaborar e apresentar ao órgão ambiental, para a devida aprovação, o Plano

de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), que integrará

o processo de licenciamento ambiental.

Não só os estabelecimentos de saúde são passíveis de licenciamento

ambiental, mas também as instalações externas de tratamento e de disposi-

ção final de resíduos, e as empresas transportadoras de resíduos perigo-

sos, conforme estabelecido em algumas normas e legislações federais,

estaduais e municipais.

RESUMO

Neste capítulo, você estudou sobre as responsabilidades legais envol-
vidas no manejo dos RSS e conheceu quais são e do que tratam as
principais Leis que regulamentam a questão dos resíduos de serviços
de saúde no nosso País.
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CAPÍTULO 4 �  SISTEMA DE GESTÃO AMBIENTAL

Sistema de Gestão Ambiental

amos iniciar com uma pergunta para aquecer os neurônios: você sabe

o que vem a ser Gestão Ambiental? Este talvez seja um termo que

muitas pessoas ouvem falar, mas poucas sabem realmente o seu significado.

Gestão Ambiental é um processo de mediação de interesses e

conflitos entre atores sociais que atuam sobre o meio ambiente. Por-

tanto, Sistema de Gestão Ambiental (SGA) é �um sistema que procura

gerir as mediações e conflitos entre os atores que atuam sobre o meio

ambiente�.

Uma outra definição de SGA poderia ser �uma seqüência de rotinas e

procedimentos que permitem a uma organização administrar as relações

entre suas atividades e o meio ambiente que as abriga, atentando para as

expectativas das partes interessadas� (REIS, 1995). Tal organização pode

ser uma indústria, uma escola, um estabelecimento de saúde ou até mesmo

um Município.

Uma outra perguntinha interessante: como funciona um SGA? Para

entendê-lo, é importante conhecer como esses sistemas surgiram. Os

Sistemas de Gestão, com destaque para o Sistema de Gestão da Qualidade

ou SGD, foram os primeiros. Você já ouviu falar da ISO 9001?

A ISO 9001 é uma norma que define como deve funcionar um

Sistema de Gestão da Qualidade.

Bom, quase todos os sistemas de gestão seguem a mesma estrutura,

baseada no chamado Ciclo PDCA ou Circulo da Qualidade. Esse ciclo possui

quatro quadrantes: o P (Plan) trata da fase de planejar ou formular um plano

segundo o objetivo a ser alcançado; a segunda fase, o D (Do) trata da

execução, desenvolvendo capacidades e mecanismos necessários à realiza-

V
Atores sociais são cidadãos
ou organizações que direta ou
indiretamente influenciam na
gestão ambiental.

Você quer saber o que são
atividades? Vamos expli-
car logo adiante. Aguarde!

Partes interessadas são to-
dos aqueles que possuem al-
gum tipo de envolvimento com
a organização: clientes, forne-
cedores, parceiros, a comuni-
dade, etc.

Para saber mais sobre
ISO 9001, entre no site
www.iso.com
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ção dos objetivos; o C (Check) é a fase onde a organização mede e avalia

seu desempenho, ou seja, checa suas ações; e a fase A (Action) é quando

devem ocorrer as ações corretivas visando à melhoria contínua do sistema.

Figura 1 � Ciclo PDCA ou Círculo de Deming

Um SGA segue basicamente a forma de um Sistema de Gestão da

Qualidade, porém há mais de uma forma de implementação. Na verdade,

cada organização deve decidir qual a estrutura básica que seu SGA deve ter.

As etapas básicas de um SGA são:

ETAPA 1 � Definição da política ambiental.

ETAPA 2 � Identificação das questões ambientais: im-

pactos e riscos.

ETAPA 3 � Priorização das questões ambientais: ris-

cos e impactos ambientais mais críticos.

ETAPA 1 � Definição da política ambiental

Você já viu no capítulo 3 deste módulo, que trata sobre Política e

Sistema de Controle Ambiental, que �Política é uma das formas pelas quais a

P D

A  C

 (Plan)     (Do)

    (Action)     (Check)
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União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal direcionam seus esfor-

ços para resolver problemas específicos e compatibilizar o desenvolvimen-

to econômico, político e social�. Em um Sistema de Gestão, política é a

diretriz do sistema, o que a organização julga mais importante, a filosofia

que norteará suas ações. No caso específico de um SGA, a política ambiental

deverá demonstrar quais as preocupações da organização para com o meio

ambiente. Já no âmbito de um SGQ, política determina quais as preocupa-

ções com a qualidade, ou, em outras palavras, como garantir a qualidade

dos processos e produtos da organização.

Portanto, dentro da visão de um Plano de Gerenciamento de Resíduos

de Serviços de Saúde (PGRSS), esta etapa de definição da política poderia

ser compreendida como definição de objetivos gerais do plano, que con-

templem, por exemplo, questões como: proteger a saúde e o meio ambien-

te, gerenciar adequadamente os resíduos perigosos, minimizar os riscos

associados às atividades do serviço de saúde, entre outras.

ETAPA 2 � Identificação das questões ambientais:
impactos e riscos

O segundo passo para uma organização que pretende ter um SGA é

conhecer as questões ambientais mais críticas da sua organização. Em outras

palavras, conhecer melhor seus Impactos Ambientais e Riscos. Para tanto, a

primeira ação é delegar responsabilidades ou designar pessoas ou grupos

de pessoas, entre os atores sociais, para ajudar nesse processo.

Surgem, então, dois novos conceitos: riscos e impactos ambientais,

que, vão nos ajudar a entender melhor um SGA. Para explicá-los, é necessá-

rio compreender a visão de processos.

Tomemos, como exemplo, a prestação de serviços de saúde. Para

que isso ocorra, há uma série de atividades realizadas dentro do estabele-

cimento que desencadeiam determinados processos. Ou seja, um proces-

so é uma série de atividades inter-relacionadas, executadas para gerar

resultados esperados.
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Será que você conseguiria enumerar alguns dos principais pro-
cessos de um hospital? Pelo menos três?

Possíveis respostas: processos cirúrgicos, atendimentos de
emergência, processo de vacinação, contratação de pessoal, en-
tre outros.

Pois bem, agora vamos olhar para dentro de um processo. Um proces-

so é formado por uma série de atividades (A1, A2, A3,...A5), tal como

mostra a figura a seguir.

Estas atividades são ações que ajudam a compor um determinado processo.

Vamos fixar os conceitos usando o exemplo de um estabelecimento

de saúde. O processo de vacinação contra poliomielite é um processo que,

para ser realizado, necessita de algumas atividades inter-relacionadas para

atingir seu objetivo. Estas atividades são, por exemplo:

4 divulgar a campanha de vacinação;

4 solicitar os materiais e medicamentos necessários

para a vacinação;

4 capacitar pessoal (quando necessário);

4 solicitar reforço de pessoal (quando necessário);

4 vacinação propriamente dita;

4 recolher os materiais e resíduos da vacinação;

4 destinar adequadamente os materiais e resíduos

da vacinação;

4 avaliar o processo.

Figura 2 � Processo

    A1             A2          A3       A4   A5
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Será que agora você conseguiria escolher um outro processo dentro
de seu estabelecimento de saúde e descrever algumas atividades
desse processo?

Um processo consiste em  uma série de atividades inter-relaciona-
das, executadas para gerar resultados esperados. Atividades são
ações que compõem o processo. E o que os impactos ambientais e
os riscos têm a ver com tudo isso?

Bom, �impactos ambientais são modificações do meio ambiente, ad-

versas ou benéficas, causadas pela ação de determinadas atividades de uma

organização� (NBR ISO 14001, 1996).

Já riscos são uma combinação da probabilidade e conseqüência de

ocorrer um evento perigoso determinado (OHSAS 18001, 1999). Não se preo-

cupe, mais adiante, no capítulo 5 deste módulo, aprofundaremos nosso

conhecimento sobre o conceito de risco.

Até esse momento do nosso curso, já sabemos que os processos reali-

zados em um estabelecimento de saúde, como em qualquer organização,

apresentam riscos e impactos ambientais. Pois bem, resta-nos entender, de

agora em diante, como se identificam as questões ambientais e os principais

impactos e riscos ambientais que as atividades de uma organização causam

ao meio ambiente e aos atores sociais.

Muitas atividades dentro de um estabelecimento de saúde causam ris-

cos ou impactos negativos ao meio ambiente. Ou seja, muitas dessas ativida-

des, dentro dos processos de um estabelecimento de saúde, causam altera-

ções nocivas ao meio ambiente e/ou aos atores sociais.

Para identificar os impactos e riscos ambientais, faz-se necessário,

também, conhecer os requisitos legais que têm relação com esses impactos

e riscos. Vamos conhecer, então, um pouco da legislação aplicada à sua

organização, aos seus processos, atividades, impactos e riscos ambientais.

Nas unidades seguintes, você vai estudar alguns desses impactos e

riscos ambientais com maior profundidade.
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ETAPA 3 � Priorização das questões ambientais: riscos e
impactos ambientais mais críticos

Quando você procurar identificar os riscos e impactos ambientais que as

atividades de um estabelecimento de saúde causam ao meio ambiente e/ou aos

atores sociais envolvidos, poderá levar um susto com a quantidade de riscos e

impactos envolvidos. Isso é normal, já que muitas organizações causam impac-

tos ambientais. Alguns desses impactos são mais graves do que outros, assim

como muitos riscos estão associados às questões ambientais e aos atores envol-

vidos. Da mesma forma, alguns riscos são mais graves do que outros.

Essa terceira etapa de um SGA tem, portanto, como objetivo criar

formas para se priorizarem as questões ambientais mais críticas dentro de

uma organização, em outras palavras, descobrir quais são os impactos e

riscos ambientais mais graves.

De um modo geral, a priorização das questões ambientais mais críticas

� sejam riscos ou impactos ambientais � acontece a partir da análise de al-

guns parâmetros. Por exemplo:

4 a freqüência com que estes impactos e/ou ris-

cos ocorrem;

4 a magnitude desses impactos e/ou riscos;

4 a duração desses impactos e/ou riscos;

4 o potencial de exposição legal deles;

4 o efeito deles nas atividades e processos da

organização;

4 os efeitos na imagem pública.



5 6 SAÚDE AMBIENTAL E GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

POR QUE PRIORIZAR É IMPORTANTE?

Por vários fatores. Por exemplo: vamos supor que você está em dúvida

entre dois impactos ambientais causados por duas atividades distintas da sua

unidade de saúde. E, por questões financeiras, você só tem condições de cuidar

de um deles. Como você deve escolher? A sua escolha necessita estar baseada

em alguns parâmetros: você deve avaliar qual deles é mais crítico sobre o

ponto de vista legal, qual prejudica mais a imagem da organização, qual preju-

dica mais os atores sociais (a comunidade, os pacientes, os funcionários).

Em linhas gerais, é dessa forma que se priorizam impactos ou riscos ambientais.

Cabe ressaltar aqui a importância de se conhecer a legislação ambiental,

de saúde e segurança, as normas regulamentadoras, bem como as normas técni-

cas da ABNT pertinentes a cada risco ou impacto ambiental. Isso

ajudará muito na hora de você compreender bem o impacto e/ou risco

e realizar um melhor julgamento ou priorização.

ETAPA 4 � Minimização das questões ambientais: impactos
e riscos

Após identificar e priorizar as questões ambientais, ou seja, os impac-

tos e riscos ambientais mais críticos, o próximo passo é questionar sobre: o

que fazer para minimizá-los?

Há várias formas de minimizar os impactos e riscos ambientais causa-

dos por atividades de uma organização. Nos próximos capítulos do nosso

curso você encontrará várias situações e exemplos práticos de como é pos-

sível minimizar riscos e impactos ambientais dos estabelecimentos de saúde

por meio da implementação de um adequado PGRSS.

Neste capítulo, porém, você ainda vai conhecer um pouco mais sobre

o que é e como funciona um PGRSS. Aguarde!

ETAPA 5 � Controlando os impactos e riscos ambientais

Dentro da visão de um sistema de gestão ambiental, há basicamente

duas formas de se controlarem as questões ambientais mais críticas:

Se você quiser saber mais sobre
métodos de priorização de impac-
tos e riscos ambientais, consulte
www.eps.ufsc.br/ppgep e procure
os métodos GAIA e SGPA.
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4 o monitoramento dos riscos e impactos ambientais

mais críticos; e

4 a realização de auditorias periódicas.

O monitoramento dos impactos e riscos ambientais é importante para

um acompanhamento da evolução em termos numéricos das questões

ambientais críticas. Exemplos de monitoramentos:

4 quantidade de resíduos perigosos gerados men-

salmente (em kg, por exemplo);

4 quantidade de resíduos perigosos enviados para

incineração (em kg, por exemplo);

4 quantidade de água consumida mensalmente.

Já as auditorias ambientais são importantes ferramentas no controle

dos impactos e riscos ambientais, pois apontam as não-conformi-

dades mais críticas do Sistema de Gestão ou no caso específico de

um PGRSS têm o intuito de corrigi-las.

Ainda neste capítulo, você saberá um pouco mais sobre audito-

rias ambientais.

ETAPA 6 � Revisando e melhorando continuamente

Para explicar este item, vamos usar um exemplo relacionado à área

de saúde: uma pessoa sofreu um enfarte por fumar muito durante anos

(causando assim um grande impacto maléfico ao seu organismo). Foi sub-

metida a uma cirurgia e está se recuperando. Quais são, normalmente, as

prescrições ou sugestões médicas dadas ao paciente?

4 Parar de fumar;

4 buscar uma qualidade de vida melhor, alimentan-

do-se de comidas saudáveis e pouco gordurosas;

4 fazer exercícios moderados e regulares; e

Não-conformidades são
imperfeições, erros ou pro-
blemas identificados numa
organização ou num SGA.



5 8 SAÚDE AMBIENTAL E GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

4 fazer um acompanhamento através de visitas ao

médico, com exames clínicos periódicos.

Em outras palavras, o médico está sugerindo que o paciente se preo-

cupe em realizar uma melhoria contínua no seu estado de saúde.

O SGA funciona da mesma forma. Não adianta apenas identificar os

impactos ambientais e parar por aí. Um dia, provavelmente, o SGA vai

morrer ou apresentar uma baixa qualidade como aquele paciente que não

segue as recomendações do médico.

Portanto, no caso do SGA (assim como de um PGRSS), faz-se necessá-

rio que haja um constante acompanhamento, com revisões críticas do que

se pode melhorar continuamente.

Além de todas essas etapas de um SGA, estudadas anteriormente, vale

a pena lembrar que questões como geração e controle de documentos e

registros, treinamentos internos e comunicação com as partes interessadas,

são de fundamental importância para o sucesso de um SGA ou de um PGRSS.

Bom, antes de concluirmos a nossa discussão sobre Siste-

mas de Gestão, também vale a pena falar um pouco sobre uma

Norma de Gestão Ambiental muito discutida nos dias de hoje: a

ISO 14001.

A ISO 14001 faz parte de um conjunto de normas ambientais

denominado conjunto ISO 14000. A ISO 14001 nada mais é do

que um guia que estabelece 17 requisitos a serem cumpridos por qualquer

organização interessada em receber um certificado ISO 14001.

No caso específico do gerenciamento de resíduos de serviços de saúde,

é importante saber também que se encontra em fase de planejamento um

Regulamento Técnico ANVISA, que trata das diversas etapas de manejo in-

terno e manejo externo.

Ao final desta primeira parte, que abordou o assun-
to de SGA, é importante você conseguir responder
as questões a seguir:

l O que é um SGA?

l Por que um SGA é importante para uma organização?

l O que são atores sociais?

Se você tem interesse em saber um
pouco mais sobre a ISO 14001 ou ou-
tras normas do conjunto ISO 14000,
você pode consultar o livro Estratégia
e Implantação dos Sistemas de Ges-
tão Ambiental (Modelo ISO 14000)
(MOREIRA, 2001) ou entrar no site
www.iso14000.com.

Manejo interno
Segregação; acondicio-
namento; identificação;
tratamento preliminar; e
transporte interno.

Manejo externo
Coleta externa, trata-
mento e disposição final.
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l O que são impactos ambientais?

l O que são riscos ambientais?

l No caso de um Serviço de Saúde, no que você acha que um SGA
poderia contribuir?

l Quais as etapas básicas que compõem um SGA?

Auditoria Ambiental

Vamos falar agora sobre uma outra questão importante deste capítulo:

as auditorias ambientais. Este tema, sem dúvida, nos ajudará a compreender

melhor um PGRSS. As auditorias ambientais começaram a ser adotadas na

década de 70, principalmente por empresas americanas pressionadas pelo

crescente rigor da legislação daquele país e pela ocorrência de acidentes

ambientais de grandes proporções.

Na verdade, uma auditoria ambiental nada mais é do que um instru-

mento que possibilita a uma organização um �retrato� instantâneo de como

os processos e suas atividades relacionam-se com o meio ambiente.

Para se entender melhor o que é uma auditoria e qual a função do

auditor, pode-se fazer um paralelo desta com o exame médico de um indi-

víduo. A auditoria é o exame que o médico (auditor) faz em seu paciente

(organização) para verificar seu estado de saúde. Esse exame pode ser

aplicado periodicamente, ou, eventualmente, no caso de suspeita de algu-

ma disfunção do organismo (ou da organização). Um exame médico pode

ser específico para um determinado órgão do corpo humano, assim como

uma auditoria pode ser específica para um determinado setor da organiza-

ção, ou abranger todos os setores de uma organização: recursos humanos,

financeiro, produção, meio ambiente, etc. Caso seja detectada alguma falha

no funcionamento do organismo do paciente (setor auditado), este pode ser

submetido a um tratamento (medidas adotadas na pós-auditoria) e/ou a novos

exames (novas auditorias).

Podemos então perguntar: a auditoria é o mesmo que uma fiscalização?
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Não, auditoria não é uma fiscalização, assim como o auditor não deve

ser visto com um fiscal. O auditor tem o papel de identificar se os critérios

verificados na auditoria estão sendo adequadamente observados e o dever

de informar ao cliente os resultados. O fiscal verifica o cumprimento das

le is ,  normas e regulamentos apl icáveis ,  e  not i f ica os eventuais

descumprimentos ao organismo responsável pela pena pertinente.

Muitas vezes um auditor é visto como aquele que vê coisas erradas

com o objetivo de punir. Esta também é uma visão inadequada do processo

de auditoria, que pode inclusive prejudicar a organização. O auditor deve

ser visto como um colaborador e não como um inimigo ou uma pessoa

incômoda à organização.

Há, na verdade, vários tipos de auditorias existentes. A Resolução do

Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial �

CONMETRO nº 08/92 classifica as auditorias de três formas:

4 Auditorias de Primeira Parte � aquelas realiza-

das por membros da própria organização (internos);

4 Auditorias de Segunda Parte � aquelas realiza-

das por organizações que tenham algum tipo de rela-

ção com a organização auditada;

4 Auditorias de Terceira Parte � aquelas realiza-

das por organizações sem nenhuma relação com a

organização auditada.

Vamos fazer um exercício rápido para facilitar a compreensão dessa

classificação.

Veja os exemplos a seguir e assinale qual é o tipo de auditoria a que

se refere.

EXEMPLO 1

Um grande hospital, antes de realizar uma determi-

nada compra de um equipamento, quer ter certeza

de que a empresa que fabrica esse equipamento está
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respeitando questões ambientais básicas. Pede para

fazer uma auditoria ambiental nas instalações da em-

presa. De que tipo de auditoria ambiental estamos

falando?

a) Primeira parte

b) Segunda parte

c) Terceira parte

EXEMPLO 2

Um hospital decide realizar auditorias ambientais para

verificar como estão sendo tratados os resíduos sóli-

dos desse hospital. Monta, para tanto, três equipes

internas de auditorias: a equipe do centro cirúrgico, a

equipe da maternidade e a equipe da emergência. A

equipe do centro cirúrgico vai auditar a equipe da

maternidade, a da maternidade vai auditar a da emer-

gência e a da emergência, por sua vez, vai auditar a

do centro cirúrgico. De que tipo de auditorias esta-

mos falando?

a) Primeira parte

b) Segunda parte

c) Terceira parte

EXEMPLO 3

Um hospital acabou de implantar um PGRSS. Ms ago-

ra quer ter certeza de que este Plano de Gerencia-

mento será mesmo efetivo aos seus propósitos. Con-

trata, então, uma empresa especializada em auditori-

Resposta correta para o Exemplo 1: b) seria uma auditoria num fornecedor, sendo assim com alguma relação com a organização.
Resposta correta para o Exemplo 2: a) estamos falando de auditorias internas, realizadas por membros da própria organização,
porém de setores diferentes para não causar nenhum tipo de conflito de interesses (por exemplo subordinados auditando chefes).
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as de resíduos chamada �Eco-Waste�. De que tipo de

auditoria estamos falando?

a) Primeira parte

b) Segunda parte

c) Terceira parte

Agora que você já conhece bem os três tipos de auditorias, vamos

discutir um pouco as vantagens e desvantagens em se aplicarem auditorias

ambientais.

Nos casos em que há comprometimento da direção da organização e

disponibilidade de recursos para aplicá-la e para corrigir as não-conformi-

dades detectadas, a auditoria ambiental pode trazer às organizações os se-

guintes benefícios:

4 identificação e registro das não-conformidades com

os procedimentos, rotinas, regulamentações, normas

ou políticas estabelecidas;

4 prevenção de acidentes ambientais;

4 melhor imagem da organização junto ao público, à

comunidade e ao setor público;

4 onformações à administração da organização evi-

tando possíveis surpresas;

4 auxílio na alocação de recursos (financeiro, tecno-

lógico, humano) destinados ao meio ambiente, se-

gundo as necessidades de proteção do meio ambien-

te e as disponibilidades da organização;

4 avaliação, controle e redução do impacto ambien-

tal das atividades da organização;

Resposta correta para o Exemplo 3: c) trata-se de uma auditoria de terceira parte, já que a empresa contratada para realizar a
auditoria não tem nenhuma relação com a empresa auditada.
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4 minimização dos resíduos gerados e dos recursos

usados na organização;

4 promoção do processo de conscientização ambi-

ental nos funcionários da organização.

Esses benefícios, porém, podem ter em contrapartida algumas desvan-

tagens da aplicação de auditorias ambientais, entre as quais se destacam:

4 necessidade de recursos adicionais para implemen-

tar o programa de auditorias (treinamento da equipe,

por exemplo);

4 possibilidade de incorrer em gastos inesperados e

expressivos para atender às não-conformidades de-

tectadas na auditoria ambiental;

4 falsa sensação de segurança sobre riscos ambien-

tais, caso a auditoria seja realizada de forma inexperi-

ente e incompleta.

Pois bem, agora poderia surgir a seguinte pergunta: como se aplica

uma auditoria na prática?

Há várias metodologias diferentes para se aplicar uma auditoria

ambiental. Basicamente, uma auditoria ambiental deve seguir os passos a

seguir.

Passo 1 � Planejamento da auditoria

Este passo pressupõe a definição do tipo de auditoria que se pretende
realizar, sua abrangência e o objetivo desta auditoria (a que se desti-
na). Ou seja, no caso do exemplo 2 do exercício anterior, o tipo de
auditoria seria uma auditoria interna (de primeira parte). A intenção
poderia ser auditar o centro cirúrgico e/ou o objetivo poderia ser a
realização de um plano de ação a partir dos resultados da auditoria.
Além do tipo, intenção e objetivo da auditoria, este passo se preocupa
também em definir todas as ações necessárias para a realização da
auditoria, como, definição da equipe de auditores, contatos prévios
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com os auditados, definição de equipamentos necessários para
realização da auditoria (EPIs, por exemplo).

Passo 2 � Execução da auditoria

Neste segundo passo são realizadas as ações da auditoria, ou a audito-
ria in loco, como alguns preferem dizer. A duração de uma auditoria
depende normalmente da sua intenção, do seu objetivo e da composi-
ção da equipe de auditores. O principal objetivo desste passo é cole-
tar evidências de não-conformidades ambientais. Isto significa verifi-
car os principais impactos ambientais. As evidências de não-conformi-
dades normalmente são coletadas visualmente, por meio de análise de
documentos e entrevistas realizadas.

Passo 3 � Relatório da auditoria

A partir desse terceiro passo é possível registrar as não-conformidades
num documento, chamado relatório de auditoria, descrevendo da me-
lhor forma possível as evidências das não-conformidades coletadas. Os
relatórios de auditorias podem ser feitos basicamente de duas formas:

l podem ser longos e extensos, cobrindo vários detalhes

do processo de auditoria; ou

l  podem ser padronizados com um formato de tabela

para facilitar a elaboração de um plano de ação após a

realização das auditorias.

O mais importante é que o formato estabelecido atenda às necessida-
des da organização e que as informações contidas no relatório sejam
fiéis às coletadas durante o processo de auditorias.

Ao final da segunda parte, que abordou o assunto de
auditorias, é importante você conseguir responder:

4 Por que uma auditoria ambiental é importante para uma organização?

4 No caso de um Estabelecimento de Saúde, no que você acha que
uma auditoria ambiental poderia contribuir?

4 Quais os passos básicos que compõem uma auditoria ambiental?

EPIs são Equipamentos de Proteção
Individual, como, por exemplo, prote-
tores auriculares, óculos, máscaras,
luvas, etc).
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Entendendo um PGRSS

Até este momento do nosso curso você aprendeu o que vem a ser um

SGA e quais seus passos básicos. Aprendeu também o que é o processo de

auditorias ambientais e como esse processo pode contribuir para uma orga-

nização. Agora vamos aprofundar um pouco mais nossa visão sobre o que é

um PGRSS, como também sobre quais são suas principais etapas e como

será possível, após estudarmos todo o conteúdo do curso, elaborarmos um

PGRSS para o seu estabelecimento de saúde.

De um modo geral, um Plano de Gerenciamento de Resíduos de

Serviços de Saúde deve contemplar critérios técnicos de segregação, acon-

dicionamento, identificação, coleta interna (I e II), armazenamento tempo-

rário, tratamento preliminar, armazenamento externo, coleta externa, trata-

mento externo e disposição final de todos os resíduos gerados pelo estabe-

lecimento de saúde e resíduos sólidos, efluentes líquidos, emissões gasosas

(ver Figura 3).

Figura 3 � Etapas do manejo dos resíduos em um PGRSS (Fonte: OLIVEIRA, 2001)

Segregação
Coleta interna II

Armazenamento externo

Coleta externa

Tratamento

Disposição final

Identificação

Coleta interna I

Armazenamento temporário

ETAPAS DO MANEJO

Acondicionamento
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Ressaltamos que o PGRSS deverá estar de acordo com os procedimen-

tos estabelecidos pela legislação vigente e especifica da área. Por isso,

conhecer a legislação aplicável à sua unidade de saúde é muito importante!

Mas por que seu estabelecimento de saúde deveria deve se preocupar

com isso? Por que fazer um PGRSS?

De um modo geral, um PGRSS � se bem desenvolvido e aplicado �

será uma excelente ferramenta para se minimizarem os riscos e impactos

ambientais que estudamos anteriormente. Podemos citar ainda algumas das

principais razões para uma unidade de saúde se preocupar com a elabora-

ção e implantação de um PGRSS:

1. Redução de Riscos: um correto plano de gerencia-

mento de resíduos poderá reduzir sensivelmente os ris-

cos ambientais (de contaminação, por exemplo), prin-

cipalmente dos resíduos classificados como perigosos;

2. Redução do Número de Acidentes de Trabalho:

um adequado gerenciamento de resíduos poderá re-

duzir a ocorrência de acidentes, sobretudo no manejo

de resíduos perfurocortantes, entre funcionários dos

estabelecimentos de saúde;

3. Redução dos Custos de Manejo dos Resíduos:

separando ou segregando adequadamente os resídu-

os, a massa de resíduos que necessitará de tratamento

especifico será menor do que se todos os resíduos

estiverem juntos. Assim, haverá uma redução nos cus-

tos do manejo dos resíduos;

4. Redução do Número de Infecções Hospitalares:

principalmente em estabelecimentos que geram uma

grande quantidade de resíduos (hospitais, por exem-

plo), um PGRSS poderá reduzir o número de infec-

ções hospitalares associadas ao manejo incorreto dos

resíduos;
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5. Incremento da Reciclagem: você já viu no início

deste capítulo a importância e as vantagens da reci-

clagem de materiais. Um correto gerenciamento de

resíduos permitirá a reciclagem de alguns dos resídu-

os gerados pelo estabelecimento de saúde.

Bom, mas para a elaboração e implantação de um PGRSS há algumas

premissas básicas. São elas:

4 apoio e compromisso da direção do estabelecimento;

4 motivação do pessoal envolvido;

4 capacitação permanente do pessoal envolvido; e

4 disponibilidade de recursos.

Sem essas premissas, torna-se muito difícil elaborar e implantar um PGRSS.

Assim como os processos de implantação de um SGA ou de realização de

auditorias estão estruturados em etapas ou passos, da mesma forma funciona

um PGRSS. Os passos principais de um PGRSS são (MINISTÉRIO DA SAÚDE �

REFORSUS, 2001):

Passo 1: definir os objetivos gerais do plano.

Passo 2: montar a equipe de trabalho e designar res-

ponsáveis para cada etapa do plano.

Passo 3: fazer um diagnóstico da situação atual.

Passo 4: elaborar de forma detalhada o seu PGRSS.

Passo 5: efetivar, através da implantação, o PGRSS,

garantindo uma adequada coordenação do processo.

Passo 6: controlar e avaliar o PGRSS.

De agora em diante, vamos aprofundar nosso conhecimento sobre os

passos necessários para implantar o PGRSS na sua unidade de saúde.
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Passo 1

O Passo 1 é o de definição dos objetivos gerais da elaboração para

futura implantação do PGRSS. Esse passo deve contemplar o objetivo do

PGRSS. Isso significa para o PGRSS o mesmo que política ambiental para o

SGA. Lembra do que vimos anteriormente?

Para facilitar a sua compreensão, vamos dar alguns exemplos de pos-

síveis objetivos num PGRSS:

4 melhorar as medidas de segurança e higiene no

trabalho;

4 proteger a saúde e o meio ambiente;

4 cumprir a legislação vigente;

4 reduzir o volume e a massa de resíduos perigosos;

4 substituir, se possível, os materiais perigosos.

Vale lembrar que, para a realização deste passo, é importante que

todos os envolvidos contribuam no levantamento dos objetivos do plano.

Passo 2

O segundo passo trata da construção da equipe de trabalho e designa-

ção de responsáveis para cada etapa do plano. Nesta etapa é interessante:

4 estabelecer a estrutura organizacional do plano;

4 definir responsabilidades do PGRSS, em todos os

níveis (numa linguagem mais simples: quem é o que

e fica responsável por que parte do plano);

4 vincular o PGRSS ao SESMT; e

4 nomear um coordenador geral do PGRSS.

É importante lembrar que cabe à direção do estabelecimento de saúde

garantir segurança àqueles funcionários que manuseiam os RSS. E cabe

ainda à comissão de controle de infecções (no caso de hospitais) fazer

SESMT é o Serviço Especializado de Se-
gurança e Medicina do Trabalho e tem a
responsabil idade de garantir a saúde
ocupacional dos trabalhadores envolvidos
e de monitorar os riscos existentes no pro-
cesso.
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chegar à direção do estabelecimento as recomendações para a prevenção

de infecções relacionadas com os RSS, bem como fazer com que as normas

e os procedimentos sejam aplicados e cumpridos.

O coordenador do PGRSS é o responsável pelo funcionamento do

plano e da aplicação das normas de segurança necessárias.

Passo 3

O terceiro passo do PGRSS corresponde ao diagnóstico da situação

atual. Este diagnóstico é uma espécie de auditoria que tem por objetivo

verificar a situação do estabelecimento de saúde com relação aos seus resí-

duos dos serviços de saúde. É importante ainda, nesta etapa, realizar um

inventário sobre os tipos de resíduos gerados, as suas quantidades, bem

como os tipos de riscos associados a cada um dos resíduos.

Outras questões, como limpeza, existência ou não de indicadores e

parâmetros necessários para monitorar os resíduos, assim como formação e

capacitação dos funcionários envolvidos, devem também ser verificadas nesta

etapa do PGRSS.

Vale a pena ressaltar a importância deste diagnóstico para o PGRSS. É

através dele que seu estabelecimento de saúde terá condições de saber o que

falta para um bom Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde.

Neste curso disponibilizamos um método de diagnóstico próprio para

esta etapa do PGRSS. Ver diagnóstico no Guia do Motivador Local.

Passo 4

O Passo 4 trata da elaboração propriamente dita do PGRSS. Tem como

objetivo planejar como deverá funcionar o plano de gerenciamento no seu

estabelecimento de saúde. De posse das informações dos Passos 1, 2, 3 e 4, a

equipe responsável pela elaboração do PGRSS terá condições de definir o

fluxo de operações e as normas de manejo para cada categoria de resíduos,

bem como as políticas e procedimentos necessários.
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No caso de algum estabelecimento de saúde já possuir normas
ou outros planos de manejo, deve-se estudar as normas existen-
tes e verificar a necessidade de modificações dessas normas e
procedimentos.

Neste Passo 4 é importante a equipe fazer uma previsão dos recursos

necessários, tais como: equipamentos, materiais (recipientes, etiquetas, sa-

cos de lixo, EPIs), recursos humanos, treinamentos, novos fornecedores ou

contratos, entre outros.

Lembra-se que esta é a etapa que detalhará cada atividade para uma

adequada segregação, acondicionamento, identificação, coleta interna, trans-

porte interno, tratamento preliminar, armazenamento temporário, coleta ex-

terna, transporte externo, tratamento final e disposição final de todos os

resíduos gerados pela unidade de saúde.

Passo 5

Agora iremos tratar da efetivação do plano, da sua implantação. Ou

seja, esta é a etapa em que vamos ver as coisas funcionarem! Vamos ver o

PGRSS no dia-a-dia de seu estabelecimento de saúde.

Sabemos que muitas vezes o que planejamos no papel não funciona

tão bem na prática; portanto, nesta etapa de implantação é importante lem-

brarmos de algumas dicas:

1. não desanime na primeira dificuldade encontrada;

2. o seu PGRSS não estará perfeito logo no início.

Como todo plano ou sistema, ele necessitará de ajustes;

3. olhe para o seu PGRSS sempre com um olhar críti-

co, procurando pontos de melhoria;

4. aceite e busque sugestões.
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Passo 6

Você se lembra da melhoria contínua que tanto falamos quando apresenta-

mos os conceitos de Sistemas de Gestão? Pois bem, este sexto passo é exatamen-

te a mesma coisa. Após planejar (Passo 4) e implantar (Passo 5) o PGRSS em seu

estabelecimento, você deverá controlar e avaliar o seu PGRSS continuamente.

Para esta etapa de controle e avaliação do seu PGRSS é interessante que

você estabeleça indicadores e parâmetros de avaliação para os seus resíduos,

tais como: quantidade de resíduos gerados/dia, quantidade de resíduos trata-

dos/mês, entre outros. Com isso, busca-se identificar formas e mecanismos de

melhor gerenciar os RSS.

Desempenho, controle, avaliação e revisão do PGRSS

Agora que já discutimos a estrutura do PGRSS, suas etapas, caracterís-

ticas e forma de implementação, vamos discutir sobre meios de avaliar as

ações e definições do plano, para que seja possível determinar quando é

necessário realizar mudanças, alterações e revisões. Esta discussão é impor-

tante, pois, a fim de garantir que os resultados predeterminados do PGRSS

sejam alcançados, deve-se monitorar e corrigir as ações implementadas,

mediante a avaliação do desempenho e o controle sistemático dos fatores

críticos que incidem nesse processo.

Para que a equipe que realizou, ou que irá realizar, a elaboração do

PGRSS tenha noções de como avaliar a efetividade do plano, abordaremos

de maneira resumida o processo de avaliação de desempenho, com base no

modelo apresentado por Caroñari, 1998.

O que são medidas de desempenho

Segundo Hronec, as medidas de desempenho são sinais vitais da orga-

nização. Elas qualificam e quantificam o modo como as atividades ou outputs

de um processo atingem suas metas. O desempenho de um produto ou
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serviço será medido ou dependerá de como ele satisfaz os requisitos, ne-

cessidades e expectativas dos clientes.

Princípios para a medição do desempenho:

4 observar que as medidas devem estar alinhadas

com as estratégias e metas da empresa;

4 medir somente o que é importante;

4 envolver os funcionários na definição e imple-

mentação das medidas.

Quais as dimensões do desempenho

Dentre as dimensões do desempenho, válidas para qualquer tipo de

organização, selecionamos as seguintes, que devem ser observadas na me-

dição do desempenho do PGRSS:

Eficácia � Estamos fazendo as coisas certas?

Eficiência � Estamos fazendo as coisas corretamente?

Qualidade � Adequação ao uso (exatamente aquilo

que o cliente quer).

Inovação � Capacidade de gerar ou criar valor.

Produtividade � Resultado dividido pelo valor do traba-

lho e capital consumido.

Qualidade de vida no trabalho � ambiente e trabalho

dos funcionários.

Lucratividade (para os centros de lucro) ou budgeta-

bilidade (para centros de custos e organizações sem

fins lucrativo).

O uso de medidas de desempenho desenvolvidas pelo estabele-

cimento e adequadas à estrutura do PGRSS apresentam as seguintes vanta-

gens:
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4 permitem acompanhar e concentrar os esforços

naqueles fatores que são mais importantes para a re-

dução dos riscos no estabelecimento;

4 mostram a eficiência no uso dos recursos do esta-

belecimento;

4 fornecem informações sobre as causas e origens

dos problemas;

4 incentivam a sensação de satisfação dos funcioná-

rios pelo trabalho bem realizado, devido a possibili-

dade de evidenciar qual o impacto das ações indivi-

duais ou de grupos nos resultados globais.

Grandes benefícios adicionais são obtidos na implementação da medi-

ção de desempenho dentro da estrutura do PGRSS. Um deles é o melhor

entendimento das atividades relacionadas com o manejo dos RSS. Além

disso, individualmente, as pessoas tem a oportunidade de perceber a ampla

perspectiva de suas funções e como elas afetam de forma direta ou indireta

o manejo dos resíduos no estabelecimento de saúde.

Por que se deve medir

As medidas de desempenho permitem fazer o diagnóstico inicial da

empresa, tendo assim um ponto de partida para as mudanças. Durante e

após a implementação do PGRSS, as medidas de desempenho têm como

objetivo acompanhar e garantir basicamente duas coisas: primeiro, as opor-

tunidades de melhoria identificadas; e, segundo, a melhoria e aperfeiçoa-

mento contínuo dos procedimentos associados ao manejo dos resíduos.

Onde se deve medir

Deve-se definir os pontos de medição de forma a garantir a agilidade

das ações corretivas, pela proximidade da ocorrência dos problemas, sem

contudo criar dificuldades adicionais ao processo ou agravar riscos existen-

tes. Por exemplo, a medição da quantidade de lixo gerada através de pesa-
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gem dentro de determinadas unidades do estabelecimento de saúde é

desaconselhável, pois isso acarretaria o agravamento dos riscos de infecção.

Quando se deve medir?

A medição deve ser feita assim que a atividade tiver sido completada.

Atrasos na medição permitem a propagação de erros em atividades mais

adiante. Deve-se considerar que a freqüência de medição não pode ter

períodos muito curtos, que irritem os envolvidos, nem períodos muito lon-

gos, que não permitam reagir às mudanças.

O que se deve medir

Listas de medidas quantitativas e qualitativas devem ser elaboradas,

lembrando que os resultados de atividades e tarefas é que devem ser medi-

dos, e não de pessoas.

Quem deve fazer a medição

A melhor pessoa para fazer a medição é o responsável pela atividade.

Com isso há o feedback imediato, possibilitando ainda que essa pessoa

tenha melhor entendimento sobre seu trabalho. Pode-se também fazer com

que pessoas que realizam atividades semelhantes façam a medição dos

resultados das atividades umas das outras, permitindo troca de idéias e

maior envolvimento.

Quem deve oferecer feedback

Neste caso é importante o envolvimento e a parceria. Cada pessoa

que recebe uma saída deve oferecer feedback positivo e negativo, e suges-

tões construtivas às pessoas que oferecem esta saída.
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Quem deve fixar as metas (padrões) da empresa

Medidas de desempenho, assim como quaisquer medições em qual-

quer área, devem possuir padrões pelos quais o interessado na medição

deve se orientar. Um padrão fixa o desempenho mínimo aceitável para um

indivíduo, ou empresa, que executa uma atividade. Esse padrão deve ser o

resultado que o processo atual produzirá com uma pessoa que foi treinada

para fazer o trabalho, ou seja, que tem as ferramentas necessárias e capaci-

dade de fazê-lo. Quando o padrão não é cumprido, há algo de errado e

deve ser tomada uma providência.

Quais os atributos das medidas de desempenho

Existem certos atributos, ou características necessárias, para que uma

medida de desempenho possa ser eficaz:

4 refletir as necessidades do PGRSS;

4 fornecer uma base adequada para a tomada de

decisões;

4 ser compreensíveis;

4 ter uma ampla aplicação;

4 poder ser interpretada uniformemente;

4 ser precisa na interpretação de dados;

4 ser economicamente aplicável.

Os indicadores de desempenho e suas unidades
de medição

A medida de desempenho é composta por um número e uma unidade

de medida. O número indica uma magnitude, �Quanto�. A unidade dá signi-
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ficado a este número, �O que�. Medidas de desempenho estão sempre

ligadas a uma meta ou objetivo (alvo).

As medidas de desempenho podem ser representadas por unidades

simples, tais como quilogramas, horas, metros, número de erros, tempo, etc.

Mas freqüentemente são usadas medidas multidimensionais. Elas estão re-

presentadas como a proporção ou razão de duas ou mais unidades funda-

mentais, tais como quilômetros por litro, número de acidentes por milhão

de horas trabalhadas, quilograma de resíduos gerados por pacientes, etc.

Medidas de desempenho usualmente expressadas desta forma oferecem

uma maior informação. Assim, de uma forma ideal, elas devem ser expres-

sas em unidades de medida que sejam mais bem entendidas por todos que

fazem uso delas para a tomada de decisões.

Os dados de desempenho devem dar suporte às missões designadas

para todos e cada um dos níveis da organização, desde o nível mais alto até

o operacional. Portanto, as medidas usadas devem refletir como é realizado

o trabalho em todos os níveis.

A Figura 4 traz um exemplo de formulário utilizado para medição de

desempenho. Os itens abordados são:

O quê: característica que se deseja medir.

Como: forma de medição.

Meta/padrão: limite inferior (onde as medidas devem

ser tomadas) e superior (o que se deseja alcançar).

Instrumento (forma): item a ser analisado.

Freqüência: periodicidade da medição.

Responsável: setor ou pessoas responsáveis pela medição.
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Figura 4 � Formulário para medição de desempenho

O REFORSUS, por meio da publicação �GERENCIAMENTO DE RESÍDU-

OS DE SAÚDE � MS/REFORSUS � 2001�, sugere a aplicação de alguns indica-

dores de desempenho ambiental e de condições ambientais:

4 Taxa de pessoal com capacitação (TPC):

TPC = (nº de funcionários capacitados no ES no perío-

do/total de funcionários no mesmo ES e período) X 100.

4 Taxa de infecção Hospitalar (TIH):

TIH = (nº de infecções hospitalares no ES no período/

total de saídas no mesmo ES e período) X 100.

4 Taxa de acidentes de trabalho por RSS (TATR):

TATR = (nº de acidentes por RSS no ES no período/

total de acidentes no mesmo ES e período) X 100.

4 Taxa de resíduos de serviços de saúde perigosos

(TRSS):

MEDIÇÃO DE DESEMPENHO

Data:          /       /

O quê       Como meta/padrão Instrumento (forma)   Freqüência Responsável     Ação

Processo:

Responsável:
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TRSS = (peso dos resíduos dos grupos A+B+C no ES

no período/peso dos resíduos dos grupos A+B+C+D

no mesmo ES e período) X 100.

4 Taxa de infecção pela água de hemodiálise (TIAH),

quando couber:

TIAH = (nº de pacientes infectados em hemodialise

no ES no período/nº total de pacientes em hemodiáli-

se no mesmo ES e período) X 100.

Outros indicadores podem ser utilizados para avaliação da evolução

do desempenho do estabelecimento conforme interesses específicos da equi-

pe, tais como: geração mensal de resíduos (kg/mês) comparada com nível

de realização de determinados procedimentos, por exemplo kg de resíduos

quimioterápicos sobre número de atendimentos do serviço de quimioterapia.

O comportamento de cada indicador pode ser acompanhado com o

uso de gráficos; assim, visualmente é possível que se verifique se as ações

propostas no PGRSS estão sob controle, avaliando a tendência dos indicado-

res de melhorar ou piorar.

RESUMO

Neste capítulo você estudou os conceitos de gestão e sistemas de
gestão ambiental (SGA) através da visão de processos. Conheceu tam-
bém as etapas básicas de um SGA, ressaltando os conceitos de riscos e
impactos ambientais. Apresentamos o conceito de auditoria ambiental,
bem como os principais tipos de auditoria existentes. Além disso,
demonstramos as etapas básicas e a importância e vantagens da elabo-
ração e implantação de um PGRSS nos estabelecimentos de saúde.
Adicionalmente, você conheceu os principais conceitos e critérios para
a medição do desempenho do PGRSS, a fim de possibilitar a verifica-
ção, por meio do uso de indicadores, da eficácia dos procedimentos
associados ao manejo dos RSS.
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EXERCÍCIOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO

1) Neste momento, antes de avançarmos para o pró-

ximo módulo, é importante que se levantem as informa-

ções de caracterização do estabelecimento e se preen-

cham os formulários FCE-01 a FCE-07 (Formulários de

Caracterização do Estabelecimento). As informações não

disponíveis no momento devem ser consideradas pen-

dentes. Ao longo do curso é importante que essas pen-

dências sejam resolvidas, para que os formulários con-

tenham todas as informações necessárias para a elabo-

ração do PGRSS. Sugerimos ainda que sejam evitadas

�pendências� para o final do curso. Com isso evitamos

o acúmulo de atividades.

2) Agora, levante as informações necessárias e pre-

encha o formulário FCE-07 (Caracterização dos Aspec-

tos Ambientais). Não se preocupe se alguma das infor-

mações  não puderem ser obtidas neste momento. Dei-

xe-as como pendentes, não se esquecendo de voltar ao

formulário para completá-lo.

3) Com o que vimos sobre medição de desempenho,

defina quais indicadores serão utilizados para avaliar a

efetividade do PGRSS com base nos indicadores suge-

ridos pelo REFORSUS e em outros definidos pela admi-

nistração do estabelecimento ou por seu grupo de tra-

balho, e preencha o formulário FCE-08. A definição de

indicadores que possam ser realmente medidos confor-

me discutimos anteriormente é importante, pois tais in-

dicadores serão utilizados posteriormente para verificar

a efetividade da implementação do PGRSS.
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CAPÍTULO 5 � ANÁLISE DE RISCOS

 vida humana é parte integrante do meio ambiente. Estudar a

saúde humana e o meio ambiente é a melhor forma de conhe-

cer alguns conceitos indispensáveis ao comportamento, para

melhorar a qualidade de vida. Assim, é necessário que sejam entendidas

questões inerentes à vida como o que é risco ambiental e o que é saúde. O

conhecimento dessas questões permitirá que desenvolvamos procedimen-

tos capazes de identificar, avaliar e minimizar a presença dos riscos.

Os resíduos gerados em função das atividades humanas são motivos

de preocupação, por representarem risco à saúde e ao meio ambiente.

Assim, de forma direta ou indireta, os resíduos têm grande importância na

transmissão de doenças por meio de vetores e pelo próprio ser humano.

Quando não são tomados cuidados essenciais, os resíduos contribuem

para a poluição biológica, física e química do solo, da água (superficial e

subterrânea) e do ar, e fazem com que haja várias formas de exposição

ambiental, por via direta ou por meio de vetores biológicos e mecânicos.

Conceituação de Risco

As atividades capazes de proporcionar dano, doença ou morte para os

seres vivos são caracterizadas como atividades de risco. O risco, dessa manei-

ra, apresenta-se relacionado com a probabilidade de ocorrência de eventos

acima mencionados. É necessário, no entanto, distinguir o significado de algu-

mas palavras como �risco� e �perigo�, comumente utilizadas como sinônimos.

Risco é a probabilidade de ocorrer um evento bem definido no espa-

ço e no tempo, que causa dano à saúde, às unidades operacionais, ou dano

econômico/financeiro. Na presença de um perigo, não existe risco zero,

porém existe a possibilidade de minimizá-lo ou alterá-lo para níveis consi-

derados aceitáveis.

A
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4 Perigo é a expressão de uma qualidade ambiental

que apresente características de possível efeito malé-

fico para a saúde e/ou meio ambiente.

4 Avaliar Riscos corresponde ao início dos proce-

dimentos que conduzirão a implementação de ações

no sentido de minimizar as conseqüências danosas

dos riscos. Para que isso ocorra é importante a per-

cepção e o conhecimento dos possíveis prejuízos que

a exposição ao risco proporciona.

É importante que fique clara a diferença entre risco e perigo. Por exem-

plo, existe perigo na manipulação de determinados produtos químicos. Porém,

o risco dessa atividade pode ser considerado baixo se forem observados todos

os cuidados necessários e utilizados os equipamentos de proteção adequados.

Classificação de Risco

A classificação de riscos nos ambientes de trabalho é definida a partir

da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, em suas Normas

Regulamentadoras � NR de Medicina e Segurança do Trabalho. São cinco os

principais riscos existentes.

Riscos Físicos: Formas de energia a que possam estar expostos os

trabalhadores. Agentes: ruído, vibrações, pressões anormais, radiações

ionizantes e não ionizantes, ultra-som e infra-som (NR-09 e NR-15).

A caracterização dos riscos físicos é feita através de avaliações

ambientais quantitativas.

Riscos Químicos: substâncias, compostos ou produtos que possam

penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos,

névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da atividade de

exposição, possam ter contato com a pele ou ser absorvidos pelo organismo

através da pele ou por ingestão (NR-09 e NR-15). Os riscos químicos são

caracterizados através de avaliações ambientais qualitativas e quantitativas.
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Riscos Biológicos: bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários,

vírus, entre outros (NR-09). As classes dos riscos biológicos são fundamen-

talmente seis: a) patogenicidade para o homem, b) virulência, c) modos de

transmissão, d) disponibilidade de medidas profiláticas eficazes, e) disponi-

bilidade de tratamento eficaz, e f) endemicidade. Os riscos biológicos são

caracterizados através de avaliação ambiental qualitativa.

Riscos Ergonômicos: são os elementos físicos e organizacionais que

interferem no conforto da atividade laboral e, conseqüentemente, nas carac-

terísticas psicofisiológicas do trabalhador (NR-17). Os principais riscos

ergonômicos aos quais os trabalhadores podem estar expostos são:

4 posto de trabalho inadequado (mobiliário, equipa-

mentos e dispositivos);

4 lay-out inadequado (caminhos obstruídos, corredo-

res estreitos, etc.);

4 iluminação e ventilação inadequadas;

4 existência de esforços repetitivos;

4 problemas relativos ao trabalho em turno;

4 assédio moral;

4 problemas relacionados com a organização do trabalho.

Riscos de Acidentes: condições com potencial de causar danos aos

trabalhadores nas mais diversas formas, levando-se em consideração o não-

cumprimento das normas técnicas previstas. Os principais riscos de aciden-

tes (além dos físicos, químicos e biológicos) analisados, são os seguintes:

arranjo físico, eletricidade, máquinas e equipamentos, incêndio/explosão,

armazenamento, ferramentas, etc.

Para chamar a atenção das pessoas que freqüentam ou que trabalhem
nos estabelecimentos de saúde é importante que haja uma sistemáti-
ca de identificação dos riscos existentes em cada setor ou unidade
do estabelecimento. Assim, de acordo com a necessidade e a gravi-
dade dos riscos existentes, é necessária a presença de material infor-
mativo e de divulgação como cartazes, folhetos, adesivos, entre ou-
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tros, que permita que sejam tomados cuidados preventivos ante o
risco presente. Assim, símbolos identificadores de substâncias, co-
res diferenciadas, etiquetas adequadas, figuras ilustrativas, textos
alusivos, que indiquem os riscos e as atitudes adequadas a tomar,
devem fazer parte do ambiente do estabelecimento de saúde.

Gerenciamento de Riscos

De uma forma geral, gerenciamento de riscos é a administração que

visa ao controle de riscos. Isso deve ser feito a partir do levantamen-

to da avaliação e do domínio sistemático dos riscos do estabeleci-

mento, fundamentados em princípios humanos, técnicos, legais, eco-

nômicos, etc. As principais etapas do gerenciamento de risco são:

a) análise do risco;

b) avaliação do risco;

c) definição de medidas preventivas; e

d) eliminação ou minimização do risco.

A análise de riscos tem por objetivo responder a uma ou a mais de

uma questão relativa a um determinado estabelecimento, entre elas:

1) quais os riscos presentes, e o que pode acontecer

de errado;

2) qual a probabilidade de ocorrência de acidentes

devido aos riscos presentes;

3) quais os efeitos e as conseqüências destes acidentes;

4) como poderiam ser eliminados ou reduzidos estes

riscos.

Portanto, para o gerenciamento de riscos é necessário adotar uma

metodologia estruturada e sistemática de identificação e avaliação deles.

Você encontrará mais informações
sobre gerenciamento de riscos
no livro de DeCicco e Fantazzini
(ver referências bibliográficas).
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Essa prática é fundamentada no Programa de Prevenção de Riscos

Ambientais (PPRA), que subsidia o Programa de Controle Médico e Saúde

Ocupacional (PCMSO).

O trabalho realizado pela Gerência de Vigilância em Saúde do Traba-

lhador, da Diretoria de Saúde do Trabalhador da SES/DF, verificou que em

1998 e 1999, 30% dos acidentes ocupacionais nos hospitais públicos ti-

nham como causa materiais perfurocortantes, e destes 50% estavam locali-

zados na lavanderia (área que não faz uso de perfurocortantes). Na rede

privada detectavam situações semelhantes: 28% e 47%, respectivamente.

Os resultados indicam o gerenciamento inadequado dos RSS e a con-

seqüente potencialização dos riscos envolvidos.

A Figura 5 ilustra as etapas de um sistema voltado para a minimização/

eliminação de riscos no estabelecimento de saúde.

Inicialmente, devem ser estabelecidas formas de inspeção nas dife-

rentes unidades do estabelecimento, a fim de identificar a existência de

riscos, entre os cinco tipos estudados. Essas áreas devem ser

mapeadas de acordo com a gravidade dos riscos identificados. No

caso da identificação de riscos para os quais não existam formas de

controle, devem ser levantadas alternativas de solução contendo a

necessidades de recursos. As alternativas são avaliadas, e uma delas é

selecionada e implementada.

Figura 5 � E tapas para minimizar/eliminar riscos

Cinco tipos: físico, químico, bi-
ológico, ergonômico, acidentes.

Inspeção

Identificação dos riscos

Mapear Listar

Verificar gravidade

Encaminhar solução

Alocar recursos

Físico

Químico

Biológico

Ergonômico

Acidentes

Implementar ações para
eliminar/minimizar os
riscos



8 6 SAÚDE AMBIENTAL E GESTÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

Controle dos Riscos

Os meios de controle dos riscos aos quais estão expostas as pessoas

no interior de um estabelecimento de saúde são:

4 uso de equipamentos de proteção coletiva (EPC);

4 uso de equipamentos de proteção individual (EPI);

4 imunização;

4 educação continuada para conscientização dos

agentes de saúde.

Equipamentos de Proteção Coletiva � EPC: estes dispositivos atu-

am diretamente no controle das fontes geradoras de agentes agressores ao

homem e ao meio ambiente, e, como tal, devem ser prioridade dentro de

qualquer organização. São equipamentos para proteção em grupo e normal-

mente exigem, antes de serem instalados, mudanças de projetos e/ou pro-

cessos produtivos (máquinas e equipamentos). São também utilizados para o

controle de riscos do ambiente em geral. Por exemplo: sinalização, exausto-

res, câmara de fluxo laminar, chuveiro de emergência, extintores de incên-

dio, paredes corta-fogo, cabine para radioisótopos, etc.

Equipamentos de Proteção Individual � EPI: estes equi-

pamentos são de uso individual e pessoal, e representam um re-

curso quando da impossibilidade de um controle mais efetivo que

levaria à eliminação de riscos no trabalho possibilitando, neste caso,

a minimização destes. Na área da saúde os EPI´s têm como objetivo proteger

do contato com agentes infecto-contagiosos, tóxicos, corrosivos, etc., e tam-

bém para evitar a contaminação do material em experimento ou que será

ministrado a pacientes (para proteção destes). Todo EPI deverá ter Certifica-

do de Aprovação (CA), bem como Certificado de Registro de Fabricante

(CRF), aprovados pela Fundacentro/Ministério do Trabalho.

Os EPIs devem ser especificados por profissionais da área de saúde,

higiene e segurança do trabalho, através de inspeções de segurança,  PPRA e/

ou laudos técnicos.

 O uso e o fornecimento de EPI é
disciplinado pela lei 6.514/77 � Me-
dicina e Segurança do Trabalho,
Portaria 3.214/78, NR-6 do MTE.
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Imunização: a imunização consiste em um conjunto de procedimentos

técnicos que visam prevenir um possível contágio por agente biológico, de

forma a garantir uma menor possibilidade de as pessoas serem infectadas após

contato acidental por agentes patogênicos. Esses procedimentos devem estar

descritos em documentos como o Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional

do Estabelecimento (PCMSO). Exemplo: programa periódico de vacinação.

Os profissionais de saúde, em função do risco associado às suas atividades,

devem ser imunizados com vacinação contra hepatite B, tétano, difteria, além de

outras definidas pela Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), como

poliomielite, raiva, doença meningocócica, febre tifóide, varíola, coqueluche, fe-

bre amarela, varicela, sarampo, caxumba, rubéola, hepatite A, de acordo com a

incidência no local de doenças e os riscos individuais de exposição.

Riscos associados ao manejo inadequado dos RSS

Podemos, certamente, debitar ao gerenciamento inadequado dos resí-

duos de serviços de saúde a ocorrência de diversos tipos de acidentes.

Merecem ser destacadas as falhas no acondicionamento dos resíduos

perfurocortantes que provocam danos nos responsáveis pelos serviços de

coleta e disposição final. O gerenciamento incorreto dos resíduos de servi-

ços de saúde (RSS) está associado às seguintes situações:

4 a separação inadequada ou mesmo inexistente dos

resíduos perigosos (com risco biológico, com risco

químico, rejeitos radioativos). A mistura desse tipo

de resíduo com os resíduos considerados comuns (com

características típicas domésticas) promove a conta-

minação destes, aumentando a quantidade de materi-

al contaminado e incrementando também os riscos

relacionados a cada um desses tipos de resíduos;

4 a segregação inadequada dos materiais perfuro-

cortantes, sem utilização de proteção mecânica para

evitar acidentes é responsável pela maior quantidade

de lesões em estabelecimentos de saúde;
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4 o lançamento de RSS em lixões, ou nos mesmos

lugares dos resíduos domésticos, representa um gra-

ve risco de lesão nos catadores, assim como a conta-

minação do meio ambiente próximo ao lançamento.

Assim, para um gerenciamento de RSS seguro, é fundamental que

todas as pessoas que trabalham no estabelecimento de saúde conheçam os

riscos associados às suas atividades, possuam responsabilidades claras e

sejam capacitadas para a realização dos procedimentos relacionados com o

manejo dos resíduos. Todos são chamados a atuar: médicos, enfermeiros,

atendentes, pessoal administrativo, mecânicos, etc.

A Responsabilidade dos Estabelecimentos de Saúde
Quanto aos Resíduos Gerados

Um aspecto muito importante que deve ser levado em consideração

para o gerenciamento dos resíduos sólidos é que esse gerenciamento não

termina na porta da rua. De acordo com a Resolução CONAMA no 5/93, a

responsabilidade dos RSS é da fonte geradora em todas as etapas: coleta,

transporte, tratamento e disposição final. Assim, mesmo que algumas dessas

atividades sejam realizadas por terceiros, a responsabilidade acompanha o

resíduo, aonde quer que ele vá. Por esse motivo, cada estabelecimento

deve ter pleno conhecimento das condições em que são realizados esses

serviços em relações aos equipamentos utilizados, capacitações e condi-

ções de segurança oferecidas aos funcionários, licenciamento e cumpri-

mento das normas aplicáveis. Da mesma forma, no tratamento de resíduos

com risco biológico, risco químico e rejeitos radiativos, devem ser verificadas

as condições de quem presta o serviço, e as licenças necessárias, como

também a disposição final precisa ser acompanhada para que não haja ris-

cos para as pessoas ou o meio ambiente.

A implementação do PGRSS é uma ação preventiva, reconhecidamen-

te mais eficaz, e menos dispendiosa, do que qualquer ação corretiva. Como

ação preventiva, a implementação do PGRSS minimiza os danos à saúde

pública e ao meio ambiente.
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Como Minimizar Riscos Associados aos Resíduos
de Serviços de Saúde

Toda atividade implica riscos em maior ou menor grau. Vimos que nos

estabelecimentos de saúde existem riscos específicos. Sem procurar esgotar

as possibilidades existentes, podemos citar algumas formas de minimizar

riscos em um estabelecimento de saúde:

4 por meio de segregação, evitando a contaminação

de resíduos comuns;

4 uso de equipamentos de proteção individual e co-

letiva adequados a cada atividade;

4 capacitação do quadro de pessoal do estabeleci-

mento de saúde, de forma geral para todos que atuam

no estabelecimento e de forma específica de acordo

com as atividades realizadas.

4 projeto das instalações dos estabelecimentos de

saúde visando à minimização do trajeto dos resíduos

no interior do estabelecimento;

4 planejamento de roteiros e horários das diversas

atividades do estabelecimento de saúde para evitar a

realização simultânea de atividades incompatíveis que

possam agravar o risco de contaminação. Por exem-

plo, evitando que a coleta dos resíduos se dê no mes-

mo horário que o serviço de entrega de refeições aos

pacientes.

4 identificação através de símbolos, cores e expres-

sões dos recipientes e locais que contêm resíduos

perigosos;

4 proteção dos locais de armazenamento dos RSS,

instalando telas ou grades, por exemplo, para evitar a

entrada de vetores (insetos e pequenos animais);
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4 elaboração e utilização de procedimentos de tra-

balho que busquem minimizar a ocorrência de inci-

dentes envolvendo os resíduos;

4 definição de procedimentos alternativos de con-

tenção no caso de situações de emergência, para evitar

o agravamento dos riscos. Por exemplo, caso os resí-

duos recebam tratamento interno utilizando autocla-

ve, o que fazer em caso de pane no equipamento;

4 realização de auditorias periódicas, a fim de veri-

ficar se os procedimentos vêm sendo seguidos e se

as instalações do estabelecimento encontram-se em

condições de segurança satisfatória;

4 mapeamento dos possíveis riscos, por área ou lo-

cal do estabelecimento, e indicação por meio de sím-

bolos, croquis do estabelecimento ou outra forma ade-

quada, facilmente compreensíveis e acessíveis a to-

dos no estabelecimento;

4utilizar a educação em saúde ambiental como for-

ma de conscientização para os riscos envolvidos nas

atividades do estabelecimento;

4buscar a participação de todo o quadro de trabalho

do estabelecimento de saúde na identificação dos ris-

cos e na geração de idéias para determinar formas de

minimizá-los.
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RESUMO

Tratamos neste capítulo da gestão de riscos, ou seja, caracterizamos e
conceituamos as principais questões relativas ao risco, e também relacio-
namos os tipos de riscos existentes (físico, químico, biológico, ergonômico
e de acidentes). Associamos, assim, a questão dos riscos à geração, cole-
ta, transporte e disposição final dos RSS, mencionando a implicação dos
mesmos quanto aos danos à saúde pública e ao meio ambiente. Apresen-
tamos, ainda, diversas atividades aos profissionais dos estabelecimentos
de saúde, a fim de permitir a cada um identificar no seu local de trabalho
os riscos existentes e promover ações que encaminhem sanções para
esses problemas.
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EXERCÍCIOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO

Procure fazer uma inspeção em cada local de traba-

lho, em conjunto com o seu grupo de trabalho, com o

objetivo de caracterizar os tipos de risco existentes (uti-

lizar para isto o formulário FCR-01). Posteriormente,

através de um croqui do local (planta esquemática),

posicionar os lugares em que ocorrem riscos. Após a lo-

calização, listar, agrupando por tipo, todos os risco s iden-

tificados. Caso não consiga levantar todas as informa-

ções em um primeiro momento, deixe as informações

que faltam como pendentes. O objetivo desta atividade

é realizar uma primeira avaliação,  e, após ter estudado

todos os módulos, você será capaz de realizar uma aná-

lise mais completa.
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